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MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAGAO DA BIODIVERS| DADE
COORDENAGAO DE ADMINISTRAGAO E LOGISTICA
EQSW 103/104, Bloco C, Complexo Administrativo,aiBo Sudoeste - Brasilia - CEP|
70670350 »
Telefone: (61) 2028-9400/9415

EDITAL DE PREGAO ELETRONICO N° 012/2017

Torna-se publico, para conhecimento dos interessagie o Instituto Chico Mendes de Conservagéoiddirsidade — ICMBio, por meio da Diviséo de lagides e Compras — DLIC, sediado no Complexo Aditnativo
Sudoeste, SHCSW/EQSW 103/104 - Lote 01, Médulo IBe®C — Subsolo, Brasilia/DF, realizara licitagéia, modalidade PREGAO, na forma ELETRONICA, pamtradacdo de servicos de execucdo indireta sobedtanta potMENOR
PRECO GLOBAL, nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho d¥ 260 Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 200D aketo n° 2.271, de 7 de julho de 1997, do Dearetd.746, de 05 de junho de 2012, das Instruc@eméativas
SLTI/MPOG n° 02, de 30 de abril de 2008, n° 021 Hiele outubro de 2010 e n° 01, de 19 de janei20d®, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezeuh®r2006, da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 280 Decreto n° 8.538, de 06 de
outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariameritej a® 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigérestabelecidas neste Edital.

Data da sesséo: 14/12/2017
Horério: 14h30
Local: Portal de Compras do Governo Federal — wamprasgovernamentais.gov.br

10BJETO

1.1Contratacdo de empresa concessiondria para prestag@ervico Mével Pessoal - SMP, mediante a disjimacao de cédigos de acessos méveis, com AeeRegjistro nos municipios constantes do Anexo Edital, com
fornecimento de aparelhos digitais em comodat@ pgender aos servidores ocupantes de fungdeset®iizi e Assessoramento Superiores no ICMBiousieé na condi¢do de assinante viajante, e forreetionde modem 3G/4G e pacote de
servicos para acesso a Internet, sem fio, pardetéss necessidades de telecomunicac6es na Seiigaelés Descentralizadas do ICMBio em todo o tevinacional.

2 DA DOTAGAO ORGAMENTARIA

2.1As despesas decorrentes da presente contratagéciiooh conta da Dotacéo Orgamentaria da Unida,@arercicio de 2017, na classificagdo orcamengésier destinada. A despesa do exercicio subsequoereré a conta
da Dotagdo Orgamentaria consignada para essaaalévitb respectivo exercicio, ficando esta condiciara previsdo na LOA.

3 DO CREDENCIAMENTO

3.10 Credenciamento € o nivel basico do registro ¢eada® SICAF, que permite a participacdo dos egsados na modalidade licitatéria Pregéo, em somafeletronica.

3.20 cadastro no SICAF podera ser iniciado no Pogtaldmpras do Governo Federal, no sitio www.comprasgamentais.gov.br, com a solicitagéo de logiargha pelo interessado.

3.30 credenciamento junto ao provedor do sistema @apliresponsabilidade do licitante ou de seu repraste legal e a presuncédo de sua capacidadeaana realizacéo das transagdes inerentes Rrego.

3.4 0 uso da senha de acesso pelo licitante é de spansabilidade exclusiva, incluindo qualquer traésaefetuada diretamente ou por seu representsiecabendo ao provedor do sistema, ou ao érgamtidade
responsavel por esta licitagéo, responsabilidadeyentuais danos decorrentes de uso indevidontesainda que por terceiros.

3.5A perda da senha ou a quebra de sigilo dever&msmrnicadas imediatamente ao provedor do sisteraarpadiato bloqueio de acesso.

4 DA PARTICIPAGAO NO PREGAO

4.1 Poderao participar deste Pregéo interessadogamjo de atividade seja pertinente e compativel cashjeto da presente licitagdo, e que estejam crmedeBciamento regular no Sistema de Cadastramenificadio de
Fornecedores — SICAF, conforme disposto no §3ttilgoe8° da IN SLTI/MPOG n° 2, de 2010.

4.2Nao poderao participar desta licitagéo os intetkssa

4.2.1proibidos de participar de licitagces e celebratraios administrativos, na forma da legislacaenig;

4.2 2estrangeiros que ndo tenham representacéo legabsib com poderes expressos para receber citag&pender administrativa ou judicialmente;
4.2.3que se enquadrem nas vedagdes previstas no tiigol @i n° 8.666, de 1993;

4.2.4que estejam sob faléncia, em recuperacéo judioiaxerajudicial, concurso de credores, concordatasolvéncia, em processo de dissolucéo ou ligéinlasalvo o disposto nos itens 9.8.3, 9.8.3.8)3%.1) e 9.8.3.a.2)
deste Edital;

4.2.4.10s interessados que estiverem em recuperagaoggii tiveram seu plano de recuperagéo aprovalittiglmente poderédo participar do presente processo

4.3Como condicéo para participacédo no Pregéo, ofigitassinalara “sim” ou “ndo” em campo préprio htesna eletronico, relativo as seguintes declasacée

4.3.1que cumpre os requisitos estabelecidos no artigia2%i Complementar n® 123, de 2006, estandoaapgufruir do tratamento favorecido estabelecidseus arts. 42 a 49.

4.3.1.1a assinalacéo do campo “ndo” apenas produziréito efe o licitante néo ter direito ao tratamenteofacido previsto na Lei Complementar n® 123, d#g62éhesmo que microempresa ou empresa de pequeep po
4.3.2que esté ciente e concorda com as condi¢des comidBdital e seus anexos, bem como de que curigmanpente os requisitos de habilitagdo definidoEdital;

4.3.3que inexistem fatos impeditivos para sua habilidayé certame, ciente da obrigatoriedade de dedlamréncias posteriores;

4.3.4que n&o emprega menor de 18 anos em trabalho npperigoso ou insalubre e ndo emprega menor d@d$§ salvo menor, a partir de 14 anos, na condig&prendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, danStituic&o.
4.3.5que a proposta foi elaborada de forma independeosetermos da Instrugédo Normativa SLTI/MPOG r#e216 de setembro de 2009.

5 DO ENVIO DA PROPOSTA

5.1A licitante sera responsavel por todas as transagde forem efetuadas em seu nome no sistemangtetrassumindo como firmes e verdadeiras suaoptape lances.

emitidas pelo sistema ou de sua desconex&o.

5.3 A participagdo no Pregéo dar-se-a por meio daadigit da senha privativa da licitante e subsequeaminhamento da Proposta de Precos, o que drarpartir da divulgacéo da licitacéo até a abertlar sessdo do
Pregéo, no dia 14/12/2017, as 14:30 (quatorzeta thoras), horario de Brasilia-DF, exclusivam@utemeio do sistema eletronico.

5.4 Como requisito para a participagédo no Pregdo tatitg devera manifestar, em campo préprio do sistletronico, o pleno conhecimento, concordanciterdimento as exigéncias de habilitagdo previgte&dital e seus
anexos.

5.5 As microempresas (ME) e empresas de pequeno ({f&R) que quiserem usufruir dos beneficios conosdila LC n.° 123/2006 deverdo declarar em camgmip do sistema eletronico, a sua condi¢cdo deoMEPP.

5.5.1.A mera declaragéo como ME ou EEP ou a efetivizagifio dos beneficios concedidos pela LC n.° 1P8/p0r licitante que ndo se enquadra na definiggal reservada a essas categorias, configura fesudertame,
sujeitando a empresa a aplicagéo de penalidadepilimento de licitar e contratar com a Unido, aiénser descredenciada do SICAF, pelo prazo d& @iéco) anos, sem prejuizo das multas previstagerEdital e das demais cominagdes
legais.

5.5.2.Este ICMBio, considerando o teor do Acérddo TC®288/2011 — Plenario, adotara procedimentos congiares, mediante diligéncia, tais como solicitagé Demonstracdo do Resultado do Exercicio — DRE d
exercicio anterior e/ou outros demonstrativos dmisidocumentos que julgue necessarios, apresentadmrma da Lei, por fotocopias devidamente tesglas ou autenticadas na Junta Comercial da sedenoicilio da licitante, ou em outro
o6rgédo equivalente, a fim de subsidiar a verificag@atendimento, pelas licitantes, as exigéncidsia.° 123/2006 e do Decreto n.° 8.538/2015.

5.5.3.Também ser&o aceitas a DRE e outras demonstraigpesithilizadas via Escrituracdo Contabil DigiteE€D, desde que comprovada a transmisséo desteeitaREederal do Brasil, por meio da apresentagakedno de
Autenticacéo (recibo gerado pelo Sistema PublicBsizituracéo Digital - SPED).

5.5.3.1 A confirmagé&o acerca do atendimento, pelas tités da condicdo de ME ou EPP também poderéaierada por meio da disponibilizagdo de Documehtssais Oficiais, tais como a Declaragéo do Progré&arador
do Documento de Arrecadagéo do Simples Nacioneidamente transmitida a Receita Federal do Brdsgde que os dados permitam identificar as infobemecerca do faturamento bruto do exercicio etisana

5.5.3.2 Para fins de defini¢do do “Ultimo exercicio sdct DRE a ser exigida, seréa considerado, na dagbdrtura da sess&o publica, o prazo legal, fipatioCédigo Civil, art. 1.078, qual seja, o did02017.
5.6.0s beneficios dispostos na LC n.° 123/2006 n&msertensiveis as EPP ou ME que participarem deistgdo por intermédio de consorcios constituitdmsbém por empresas néo enquadradas com EPP ou ME.

5.7. A Proposta de Precos assinada e digitalizadéidente vencedora, contendo as especificacdethdets do objeto, devera ser formulada e enviddalizada em conformidade com o dltimo lance oetaum prazo
maximo de 02 (duas) horas apés o encerrament@ga de lances, por convocacéo do(a) Pregoeird@pfsema Eletronico (“Convocagéo de anexo”).

5.7.1. A Proposta de Pregos assinada e digitalizada tangnglera ser remetida por meio de mensagem parmail dicitacao@icmbio.gov.br, nos casos de selidip do(a) Pregoeiro(a), para fins de agilizar \ioeda
documentacéo a area técnica deste Instituto, sejuizw da disponibilizacéo pelo Sistema Eletronimo,de comprovada inviabilidade ou dificuldade dei@ ou recebimento pelo Sistema Eletrnico, semai®, nesta Gltima hipdtese, sera
providenciado, em momento posterior, o uso da uratidade “Convocar anexo”, de forma que a docuatét seja inserida no Sistema Eletronico e, adisjug a disposicéo das demais licitantes.

5.7.1.1 Caso se entenda necessario, os originais deseraapresentados, no prazo maximo de 48 (quaregita)ehoras, contadas a partir do registro dadidicdo do objeto, adNSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAGAO DA BIODIVERSIDADE - COORDENAGAO DE ADM INISTRAGAO E LOGISTICA — DIVISAO DE LICITAGOES E CO NTRATOS — DLIC, sito & EQSW 103/104, Bloco C, Complexo Administrati- Bairro
Sudoeste - Brasilia - CEP 70.670-350, em envdiageado e rubricado no fecho, com os seguintesedizan sua parte externa e frontal:

MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAGAO DA BIODIVERSI DADE — ICMBio
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRACAO E LOGISTIC A - DIPLAN
COORDENAGAO GERAL DE ADMINISTRAGAO E TECNOLOGIA DA INFORMAGAO
COORDENAGAO DE ADMINISTRAGAO E LOGISTICA — COADM
PREGAO ELETRONICO N.° 012/2017
ENVELOPE COM DOCUMENTAGAO DE PROPOSTA COMERCIAL RAZ AO SOCIAL E CNPJ.
5.7.2.Dentro do prazo de 02 (duas) horas poderédo setids, por iniciativa da licitante, tantos quarfaem os documentos complementares ou retificadafietos a sua Proposta de Precos. Na hipéteseptasta ja ter sido
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incluida no Sistema Eletronico, faz necessérioagjitante formalize ao(&) Pregoeiro(a), via meesa (e-mail), o desejo de envio de nova documeni&ddisse caso, o(a) Pregoeiro(a) fara novo usoraaohalidade “Convocar anexo”.

5.7.3.A fim de aplicar o principio da isonomia entreliaantes, apds transcorrido o prazo de 02 (dhasys, nédo seréo considerados, para fins de aredisejualquer alegacéo, o envio da Proposta d® Rrede qualquer
outro documento complementar ou retificador (salyoeles que vierem a ser requeridos por diligénciajue deveria ter sido remetido juntamente c@mposta, sendo realizado, pelo(a) Pregoeiro(sgistro da nédo aceitacéo da proposta, e a
convocagcéo da proxima licitante.

5.7.4 Na hipotese prevista no subitem 5.7.1, a documgéntremetida via mensagem (email) devera corrdspa@xatamente aquela inserida no Sistema Eletroficenvio de documento néo inserto no Sistemadbieb
resultaré na desconsideracdo do mesmo, para fiasélise por parte da area técnica, salvo na kipdte pedido expresso da licitante, formalizadcewiaail (licitacao@icmbio.gov.br) dentro do praz@® (duas) horas, para a incluséo de tal
documentagéo, situacéo na qual sera aplicado o ongsroedimento previsto no subitem 5.7.2, qual sefeovo uso, pelo(a) Pregoeiro(a), da funciondkdiConvocar anexo”.

5.7.5.A Proposta Comercial ser& preenchida em conforeidam o Modelo de Formulagdo da Proposta consast&nexos IV e IV-A deste Edital, e devera, ajnzbnter:

a) valores unitarios e anuais de cada item, sendse houver discordancia entre os precos unitérwsial dos itens, prevalecerdo os primeirosetamtio, para fins de apresentacéo das propostasesino Sistema Eletronico
sera considerado o “Valor Global Anual”;

b) prazo de validade, ndo inferior a 60 (sesselits)corridos, a contar da data de sua apresentdgauséncia de indicacéo expressa do prazo idede) considerar-se-a tacitamente indicado o pteZ0 dias;
c) declaragéo expressa de que nos pregos cc ireduidas todas as frete, tribulesnais encargos, de qualquer natureza, incidesibes e objeto deste Pregéo, nada mais sendopieitear a esse titulo.

5.7.6 Quando do registro das propostas no Sistemadhietr, as licitantes deveréo observar a orientagéabelecida pelo Ministério do Planejamento, Oegetme Gestéo, no sentido de incluir o detalhamgmitobjeto ofertado
no campo “Descri¢do Detalhada do Objeto”.

5.7.6.1 A auséncia do detalhamento do objeto no citadepoaou mesmo eventual divergéncia em relacdo anuemiacdo apresentada ndo acarretara a desclassifida proposta da licitante, podendo tal falhesarada
mediante realizacéo de diligéncia destinada areselaou complementar as informagdes.

5.8.A apresentag&o da proposta implicara na plentagéei por parte da proponente, das condi¢desetstatns neste Edital e seus anexos.

5.9.0 Cadastro Nacional da Pessoa Juridica — CNFAgadwinos documentos da proposta de preco e ditdgin devera ser do mesmo estabelecimento danlieique participou da sesséo publica, ressalaslhipoteses
listadas no subitem 9.1.5 deste Edital.

5.10.Na hipétese de se tratar de consércio, o CNPaiaido na proposta de prego e nos documentos dédwdtu sera o da empresa lider que estiver ref@s#o o consércio na sesséo publica.

5.11 Seré&o desclassificadas as propostas que na@aterslexigéncias do presente Edital e seus arg®sgjam omissas ou que apresentem irregularidedesveis.

6. DA RECEPGAO E DIVULGAGAO DAS PROPOSTAS

6.1.A partir das 14:30 h (quatorze e trinta horas) @o1d/12/2017, data e horario previstos neste Edég i
inicio da etapa de lances.

cio a sessdo publica do Pregédo Eletednie 012/2017, com a divulgacéo das Propostd&reigos recebidas e

6.2.Até a abertura da sessao, as licitantes podetiéar @u substituir a proposta anteriormente apriesia.
6.2.1.N&o sera admitida a desisténcia da proposta/lapés, o INICIO ou 0 ENCERRAMENTO da fase de lances.

6.2.2. EXCEPCIONALMENTE, ap6s o ENCERRAMENTO da fase dades, podera ser acatado o pedido de desisténgieoposta, em razdo de motivo justo devidamentgpmavado pela LICITANTE, decorrente de fato
superveniente, e aceito pelo(a) Pregoeiro(a).

6.2.3.Né&o restando comprovado o atendimento aos reggiisiados no subitem 6.2.2, acima, a LICITANTE DEEENTE ficara sujeita a aplicagéo das san¢desgtasno item 20 deste Edital.
6.2.4.0 ndo encaminhamento da documentacéo afeta a ppposprazo fixado no item 5.7 do Edital, apésmvocacéo pelo Pregoeiro(a), caracteriza desistgraca fins de aplicacéo das penalidades cabiveis.

6.2.5.Com base na orientacéo emitida pela SLTI/MPOG fare do teor do Acérddo TCU n.° 754/2015 — Plendré hipdtese de ocorréncia de desisténcia inadsigle proposta/lance, o Pregoeiro autuard processo
administrativo para apenagcéo da(s) licitante(syeoada(s), ja que tal pratica se consubstanciaeitegal, previsto no rol do art. 7°, da Lei 1@E002.

7 DAS PROPOSTAS E FORMULAGAO DE LANCES
7.10(A) Pregoeiro(a) verificara as propostas apreskas, desclassificando, em regra, aquelas questgjara em conformidade com os requisitos estalfelecio Edital.

7.1.1.Considerando que, para fins do Sistema Eletromais@ropostas registradas tornarse-&o os primainoss das licitantes, caso seja identificada adgdesconformidade com o instrumento convocaté(a), Rregoeiro(a)
analisard, caso a caso, a fim de verificar a onoiméde erros e, caso existam, se sdo de nataeaaes.

7.1.2.Na hipétese do erro ser sanavel durante a fakndes, o(a) Pregoeiro(a) cientificara, via chadas as licitantes logadas, sobre o problema aeieciazendo referéncia ao valor registrado, jaq8istema Eletronico ndo
possibilita a identificagéo da licitante, de forqma todas as participantes néo se deixem influepela erro e possam registrar seus lances levemdmonta, unicamente, sua condi¢éo comercial.

7.1.3.Caso o erro identificado corresponda & inser¢&prdeosta original com 03 (trés) ou 04 (quatrojasagecimais para o item licitado, o(a) Pregoeiregg)strara, via chat, o valor do citado Item, carfinalidade de
viabilizar que a respectiva licitante readequesdar as regras do Edital, ou seja, insira novedague contemple apenas 02 (duas) casas decindais ajfrgula, sob pena de sofrer as sanc¢des @revistsubitens 7.3.1 e 7.3.2, bem como aquelas
listadas no item 20 deste Edital.

7.2.Iniciada a etapa competitiva, as licitantes panlericaminhar lances exclusivamente por meio demsiseletronico, sendo imediatamente informadagcdebimento dos mesmos e de seus respectivos valbw@srios de
registro.

7.2.1.0s sub-itens de 01 a 20 do objeto compdem um iteico
7.2.1.1.Para fins de apresentacéo das propostas e/oantes|durante a sessdo publica da licitagdo, cabdiditantes, obrigatoriamente, cotar todos @isins do Item, como condicéo de participagao.

7.2.2.Para o item 1, na fase de lances, a classificdgpabsera pelo valor global do item. A disputa seoé item. A cada lance ofertado (por item), oesis eletrénico atualizard automaticamente o valtuvag do item,
sagrando-se vencedora a licitante que ofertar @meor global do item.

7.3.As licitantes poderé&o oferecer lances sucessims®reado o horario fixado e as regras de acei@gsionesmos, contendo cada lance no maximo 02 (dasa$ decimais, relativas a parte dos centaviogpiesta de excluséo
do lance.

7.3.1Se a fase de lances for finalizada, e antes dorrancento aleatério pelo Sistema Eletronico o(ap&e#o(a) néo tiver tempo habil para excluir umckanle determinado Item que resulte em mais de @&s)ctasas
decimais, e este for decisivo para fins da classgjfio final, a proposta dele decorrente sera ds#fitada, por se consubstanciar em vantagem dafpela inobservancia de regra do Edital.

7.3.2.Considerar-se-a decisivo para fins de classificacéiso da terceira ou quarta casa decimal emauegisios itens, que resulte em valor total do item diferenca inferior a R$ 0,01 (um centavo) etacéo ao proximo
colocado.

7.3.3.Na hipétese acima, se o erro da licitante naaénitiar na classificacéo final do certame, e a esapvier a ser convocada para a apresentacdopizsfoa casa decimal excedente devera ser excuéselo do envio da
documentac&o, sendo que o(a) Pregoeiro(a) efetivajidste no Sistema como procedimento de negacig@reco.

7.4.Durante a fase de lances, ndo serdo aceitos comededdnicos, ou via e-mail, com o(a) Pregoeire(apm a equipe de apoio, inclusive para pedidexdieiséo de lances dados equivocadamente, solipeayicacéo das
penalidades cabiveis, ja que tal ato configuraatificacéo da licitante durante a sesséo pubsicaie € proibido pelas normas.

7.5.Cada licitante somente podera oferecer lance rfen Ultimo por ela ofertado e registrado peltesis.

7.5.1.Em observancia as disposicdes insertas na IN BIPTH.© 03, de 16/12/2011, o intervalo entre osdariotermediarios enviados pela mesma licitantepodiera ser inferior a 20 segundos, e o intervatie dances que vise
cobrir o melhor lance ofertado, até entéo pelosaiesompetidores, ndo podera ser inferior a tresg@undos.

7.5.2.0s lances enviados em desacordo com o subitefhatBna serdo excluidos automaticamente pelo sisironico.

7.5.3Em caso de falha no sistema, os lances registerdatesacordo com o subitem 7.5.1 dever&o sermigdecados pelo pregoeiro, devendo a ocorréncieoseunicada imediatamente & Secretaria de Logisti@cnologia
da Informagéo.

7.6.0 sistema permitira a formulagéo de dois ou meisds de mesmo valor, prevalecendo para fins dsififacéo aquele que for recebido e registradg@emeiro lugar, r lvada a hipétese de aplicaigioregras de
preferéncia previstas no subitem 7.13 (desempaseNta/EPP).

7.7.Durante o transcurso da sesséo publica, as lieaeréo informadas, em tempo real, do valor dwniance registrado, vedada a identificacéo dtatite detentora do lance.

7.8.No caso de desconexdo do(a) Pregoeiro(a), no éectzretapa competitiva do Pregéo, o sistema eietrpodera permanecer acessivel as licitantesspa@eepg¢ao dos lances.

7.8.10(A) Pregoeiro(a), quando possivel, dara contirdédasua atuacéo no certame, sem prejuizo doeeatzdos.

7.8.2Quando a desconexao persistir por tempo supefidr(eez) minutos, a sessdo do Pregdo sera susp@sareinicio somente apés comunicagdo expregapRregoeiro(a) as participantes.

7.9.A etapa de lances da sesséo publica sera enceoeadacisdo do(a) Pregoeiro(a), ficando a cargsistema eletrénico encaminhar aviso de fechameritiente dos lances, ap6s o que transcorrera ped@dempo de até
30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinadw/dio qual ser& automaticamente encerrada a recdpdances.

7.10.Encerrada a etapa de lances, sera efetivadafaagiip automatica, junto & Receita Federal, deepda entidade empresarial. O sistema identifieanécoluna prépria as microempresas, empresas demegorte e
sociedades cooperativas participantes, procedendmparacéo com os valores da primeira colocadestaefor empresa de maior porte, assim como daaigelassificadas, para o fim de aplicar-se ocdigpnos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.

7.10. 1.Verificada a conformidade entre a proposta e peaificacdes técnicas solicitadas para o objetoppde da area técnica, o(a) Pregoeiro(a), poeletaminhar, pelo sistema eletrénico, contrapropdistdamente &
licitante que tenha apresentado o lance mais wmutapara que seja obtida melhor proposta, obsewadtério de julgamento, ndo se admitindo negozdbndicdes diferentes daquelas previstas nesta.Ed

7.11.Caso néo sejam apresentados lances, seré veaificeahformidade entre a proposta de menor pregaaor estimado para o objeto.
7.12.A negociagdo seré realizada por meio do sisteatenuio ser acompanhada pelas demais licitantes.

7.12.1.Caso o lance vencedor contemple qualquer um elos @¢om valor acima do estimado, a licitante sen&acada, pelo “chat” do sistema, para negocialordo lance, e, em caso de nédo atendimento &cag&o dentro
do prazo estipulado pelo(a) Pregoeiro(a), de nanmairi5 (quinze) minutos, a licitante serd novamentevocada para o envio da proposta, a qual pegengjeitada pela area técnica, sendo convocprd@na colocada para a negociagéo.

7.13.Ap6s o0 encerramento da etapa de lances, e ndose&tala menor proposta ou lance apresentado pooenipresa ou empresa de pequeno porte, caso figueed ocorréncia de empate ficto, serd assegucada critério
de desempate, a preferéncia de contratacéo pat& asEPP, nos termos do art. 44, da Lei Complemerftd 23/2006.

7.13.1.Nessas condicOes, as propostas de microemprespeesas de pequeno porte e sociedades coopergtigase encontrarem na faixa de até 5% (cinco puo)xacima da proposta ou lance de menor precm sera
consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.13.2.A melhor classificada nos termos do item antegad o direito de encaminhar uma Ultima oferta passempate, obrigatoriamente em valor inferioragriimeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minatogrolados pelo
sistema, contados apds a comunicagéo automatiaaayao.

7.13.3.E de responsabilidade da licitante a sua conesdioccsistema eletronico durante o prazo acimaidefgrara o exercicio do direito sob comento.

7.13.4.Caso a microempresa, empresa de pequeno porteiedate cooperativa melhor classificada desistagnuse manifeste no prazo estabelecido, serdo cadas as demais licitantes microempresa, empregsecieno
porte e sociedade cooperativa que se encontrenelbegiqtervalo de 5% (cinco por cento), na orderuldssificacéo, para o exercicio do mesmo direidgonazo estabelecido no subitem anterior.

7.14.Na hipétese em que nenhuma das licitantes exetgdigeito de preferéncia previsto acima ou compmypreenchimento dos requisitos elencados noesubit13, prevaleceré o resultado inicialmente ajupelo sistema
eletronico, sem prejuizo das sancdes cabiveis 20 do registro de declaragédo/manifestacéo falsa.

7.15.0 critério de desempate, nos termos do art. 4tedl@omplementar n.° 123/2006, tratados no subitei@, também serédo aplicados pelo Sistema Eletrpnits hipéteses de formagéo de consorcios, desdestes sejam
constituidos EXCLUSIVAMENTE por ME e/ou EPP.
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7.15.1 Nos casos em que o sistema eletronico conceatglicacéo do tratamento diferenciado disposto hitem 7.13, e sendo constatado durante a analssdatmmentos de habilitacéo que a licitante é jolriem consoércio
composto por empresa n&o enquadrada como EPP oseEpromovida a desclassificacéo da licitanteyapando-se as demais, na ordem de classificag@opeejuizo da aplicagéo das sangdes cabiveis.

8 DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
8.1. Encerrada a etapa de lances, o(a) Pregoeiro(a)ieaw a proposta classificada em primeiro lugamém a compatibilidade do preco em relagéo ao edtinpara o objeto deste Edital, obtido por meiperuisa de

mercado.
8.2.Confirmada a aceitabilidade da proposta, o(a) Rieg@) divulgara o resultado do julgamento do precocedendo a verificagdo da habilitagdo daalité, conforme as disposicdes deste Edital e sex®s.
8.3.A classificagdo das propostas sera pelo critérilB8IOR PRECO, representado pelo MENOR VALOR GLOBBNITARIO, observado o VALOR ESTIMADO GLOBAL ANUALobtido por meio pesquisa de mercado.
8.3.1.0s PRECOS UNITARIOS DE REFERENCIA DE CADA SUB-ITE#réo utilizados na andlise do valor ofertado fieitante, sendo que a apresentac&o de valor isupedera acarretar a ndo aceitagdo da proposta
comercial.

8.4.Se a proposta ou o lance de menor preco ndo fitdeek ou se a licitante desatender as exigézibiitatorias, o(a) Pregoeiro(a) examinara a pstgoou o lance subsequente, verificando a suaabiieiade e as condi¢des
de habilitagdo, na ordem de classificacéo, e asstessivamente, até a apuracéo de uma propostaceudue satisfaga as condi¢des e exigéncias ntesto Edital e seus anexos.

8.4.1.0correndo a situacéo referida neste subitem Rignoeiro(a) podera negociar com a licitante paeesgja obtida melhor proposta.

8.5.No julgamento da habilitagédo e das propostas,Ri@joeiro(a) podera sanar erros ou falhas quelteiera a substancia das propostas, dos documestaes alidade juridica, mediante despacho fundaadentegistrado
em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes vadigagficacia para fins de habilitagéo e classifioag

9 DA HABILITACAO

9.1Encerrada a etapa de lances da sess&o pablicageeatao, a licitante detentora da melhor propmstance encaminhara #4STITUTO CHICO MENDES DE CONSERVACAO DA BIODIVERSI DADE — ICMBio a
documentac&o assinada e digitalizada referentbibithgéio, no prazo maximo de 02 (duas) horascpovocacéo do(a) Pregoeiro(a) pelo Sistema EliesdfConvocacéo de anexo”).

9.1.1.A documentagéo assinada e digitalizada referehtbiitagdo também podera ser remetida por meinetesagem para o e-mhditacao@icmbio.gov.hr nos casos de solicitagéo do(a) Pregoeiro(aj, fiias de agilizar o
envio da documentacé&o a area técnica do ICMBio,mefnizo da disponibilizagéo pelo Sistema Elettonbu de comprovada inviabilidade ou dificuldadeedvio ou recebimento pelo Sistema Eletronicodeeue, nesta ultima hipotese, sera
providenciado, em momento posterior, o uso da furatidade “Convocar anexo”, de forma que a docuatéat seja inserida no Sistema Eletronico e, adisjug a disposicéo das demais licitantes.

9.1.1.1.Caso se entenda necessario, os originais devera@psssentados, no prazo maximo de 48 (quarentm)ehwras, contadas a partir do registro da adagfio do objeto, atNSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAGAO DA BIODIVERSIDADE - COORDENAGAO DE ADM INISTRAGAO E LOGISTICA - EQSW 103/104, Bloco C, Complexo Administrativo, aiBo Sudoeste - Brasilia - CEP 70.670-350, enelepe fechado e
rubricado no fecho, com os seguintes dizeres erpate externa e frontal:

MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAGAO DA BIODIVERSI DADE — ICMBio
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAGAO E LOGISTIC A — DIPLAN
COORDENAGAO GERAL DE ADMINISTRAGAO E TECNOLOGIA DA INFORMAGAO
COORDENAGAO DE ADMINISTRAGAO E LOGISTICA — COADM
PREGAO ELETRONICO N.° 012/2017
ENVELOPE COM DOCUMENTAGAO DE HABILITAGAO - RAZAO S OCIAL E CNPJ

9.1.2.Dentro do prazo de 02 (duas) horas poderé&o setids, por iniciativa da licitante, tantos quarftmem os documentos complementares ou retificadafietos a sua documentacéo de habilitacéo. Néebigpda proposta
ja ter sido incluida no Sistema Eletrénico, fazessério que a licitante formalize ao(a) Pregoejraa mensagem (email), o desejo de envio de mWmeamentacéo. Nesse caso, o(a) Pregoeiro(a) faruso da funcionalidade “Convocar
anexo”.

9.1.3.A fim de aplicar o principio da isonomia entreliagantes, apés transcorrido o prazo de 02 (dhas}s, ndo serdo considerados, para fins de aredisejualquer alegagéo, o envio da documentagalitacéo ou de
qualquer outro documento complementar ou retificgsialvo aqueles que vierem a ser requeridos figédeia) ou que deveria ter sido remetido junta@om a proposta, sendo realizado, pelo(a) Prexfagio registro da inabilitagéo, e a
convocacédo da proxima licitante.

9.1.4.Na hipétese prevista no subitem 9.1.1, a docum&atagmetida via mensagem (email) devera correspandgamente aquela inserida no Sistema Eletroicenvio de documento n&o inserto no Sistema Hiiewd
resultaré na desconsideracéo do mesmo, para fiasalise por parte da area técnica, salvo na lspdte pedido expresso da licitante, formalizaddrdeto prazo de 03 (trés) horas, para a incluséaldéocumentacéo, situagdo na qual serd
aplicado o mesmo procedimento previsto no subitdn2 9qual seja, o novo uso, pelo(a) Pregoeird@jiincionalidade “Convocar anexo”.

9.1.5.No encaminhamento da documentacéo a licitantexaledera observar o seguinte:

a) se a licitante for a matriz, todos os documedés®m estar em nome da matriz;

b) se a licitante for filial, todos os documentevem estar em nome da filial, exceto aquelesgmrpiais a legislagdo permita ou exija a emissénaapem nome da Matriz;
c) os atestados de capacidade técnica poderapreseatados em nome e com o nimero do CNPJ da matti filial da licitante; e

d) em se tratando de matriz ou filial, na hipéteseque a empresa que efetivamente vai executgetatiio for a mesma que participou da sesséogatiiols documentos de habilitagéo da empresa geleragd o contrato com
0 ICMBio também deveréo ser apresentados, ressa\asihipéteses de excegéo citadas na letra ‘imaaci

e) Serédo aceitos registros de CNPJ de licitanteizvefilial com diferengas de nimeros de docun®patinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for omraga a centralizag&o do recolhimento dessasilooitfies.
9.1.6.As ME e EPP dever&o apresentar toda a documergaigida para efeito de comprovacéo de regularifiadal, mesmo que esta apresente alguma restrigéo.

9.1.7.A disposicéo prevista no subitem 9.1.6 ndo seaplicEPP ou ME que sejam parte em consdrcio cojpasicdo também contenha empresa nédo enquadradeEdfnou ME, ja que nessa hipétese ndo se conoenterd
beneficios previstos na LC n.° 123/2006, devendasi@s consorciadas apresentar a documentacaaiakuey restricéo.

9.2.Toda a documentag&o exigida devera ser apresgmadiana das seguintes formas:

a) em original;

b) por qualquer processo de cépia, autenticadagueidor da Administracéo, devidamente qualificamlopor Cartério competente;
c) publicag@o em érgéo da Imprensa Oficial.

9.3. A comprovagéo das habilitagdes previstas noseni#.6.1, 9.6.2 e 9.6.3 deste Edital, bem comerificacdo das demais certiddes/informacdes, posieréealizada por meio de consulta online ao 18stde Cadastro
Unificado de Fornecedores — SICAF e aos sitiose@Bs na Internet.

9.4.Deverdo ser encaminhadas/anexadas, sem prejupmssibilidade de serem obtidos por meio de camsuiline, as seguintes documentacées complemeaRBECAF:

9.4.1Documentagéo relativa & Capacidade Técnico-Operalci

9.4.2.Documento extraido da Base de Dados do Sistema @&lIReceita Federal do Brasil discriminando ofsjigh(s) CNAE ou cdpia autenticada do Ato ConstitytEstatuto ou Contrato Social, para fins defigagéo da
pertinéncia da(s) atividade(s) da LICITANTE combjeto deste Edital.

9.4.3Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas - CN&TPositiva com efeito de Negativa, em cumprimemtalisposto na Lei n.° 12.440, de 07/07/2011. fhasade habilitacdo, seré considerada a CNDT ntaisliaada,
conforme entendimento do Tribunal Superior do Titaba TST, ratificada pela orientagdo do Ministé®Planejamento, Orcamento e Gestéo.

9.4.4.Balanco e demonstragdes contabeis referentediam @xercicio social, que demonstrem resultadperores a 1 (um) para os indices de Liquidez Géf), Liquidez Corrente (LC) e Solvéncia Geral {S@\coérdao
TCU n.° 1214/2013-Plenério e IN SLTI n.° 02/2008teracdes posteriores):

9.4.4.1.A licitante que apresentar em seu Balanco reguiligual ou menor do que 1 (um) em qualquer doiEdsdacima fica obrigada a comprovar, na data desaptacédo da documentacédo, Patriménio Liquidonmoini
correspondente a 10% (dez por cento) do valor ¢stithado para a contratagéo.

9.4.4.2.Na hipétese de se tratar de empresas em consadriutir-se-a, para fins de comprovacéo do Patrimbiguido minimo, o somatério dos valores de cegiasorciado, na proporgéo de sua respectiva &b no
consorcio.

9.4.5.A Declaragéo de Inexisténcia de Fatos Impeditiao®eclaracéo de que nédo possui em seu QuadrosdedPempregados menores de idade e a Declara¢élaltgacéo Independente de Proposta seréo disixatbs
mediante preenchimento de campo especifico dorsisééetronico.

9.4.6.Em atendimento a determinacéo do Tribunal de GaidaJnido, constante do Acérdao n.° 1.793/20Rleloario, também serdo realizadas consultas:
a) ao Cadastro Nacional de Empresas Inidoneaspe@ass - (Ceis) do Portal da Transparéncia;

b) ao Cadastro Nacional de Condenagdes Civeis fpodeAlmprobidade Administrativa disponivel no Bbdo CNJ; e

c) a composicédo societaria das empresas no siSH, a fim de se certificar se entre os séciosdmdidores do préprio 6rgéo contratante.

9.5.As licitantes que néo se encontrem com o cadasttana¢ualizado no SICAF deverdo encaminhar, alémlodamentacéo prevista no subitem 9.4 acima, sejuipo da possibilidade de serem obtidos por meicahsulta
online, no que for cabivel, o seguinte:

9.6- Para habilitagéo nesta licitacéo, as LICITANTESet&o apresentar a seguinte documentag&o:

9.6.1- Relativa a habilitag&o juridica, a qualificagmnomico-financeira, a regularidade fiscal conaaefida Nacional, com o sistema de Seguridade Soofalo Fundo de Garantia do Tempo de Servico -S-6&€om as
Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o caso;

9.6.1.1- A documentagcéo de que trata o subitem anteddena ser substituida pelo registro cadastral stei8a de Cadastramento Unificado de FornecedB&éSAF.

9.6.2- Declaracéo de inexisténcia de fato superveniemteditivo da habilitac&o.

9.6.3- Declaragéo de que ndo possui, em seu quadrosdegdeempregados menores.

9.6.4— As Declaragdes de que tratam os subitens 9%@ 2 estardo disponiveis no sistema eletroni®verédo ser enviadas na ocasido do cadastrameRtopiasta de Pregos.

9.6.5.No caso de empresa ou sociedade estrangeira einrfamento no Pais: decreto de autorizagéo.

9.7. Declaragéo de que ndo esté sob pena de intereigimtaria de direitos, de que trata a Lei n® 9.665,2 de fevereiro de 1998 (Crimes Ambientais)f@me o modelo constante do Anexo V do Edital.

9.8. Relativo a Qualificagdo Técnica

a) comprovacdo de aptiddo para o desempenho déaaivpertinente e compativel com objeto desttadiéb, mediante apresentacdo do extrato do cordeattoncesséo ou do termo de autorizagéo outongeidopoder
concedente para a prestagéo do Servico Mével Res$d4P e/ou STFC na modalidade em que a licittortparticipar.

9.8.1.Relativamente & HABILITAGAO JURIDICA da licitante:

a) Ato constitutivo, estatuto ou Contrato Social eigor da licitante, devidamente registrado, entratando de sociedades comerciais e, no caso dedade por a¢des, acompanhado de documentos déacelt® seus
administradores;

b) Inscricéo do ato constitutivo em Cartério de iRegs de Pessoas Juridicas, no caso de socieslatfles, acompanhada de prova da diretoria emieierc
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9.8.2.Relativamente a8 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTAadicitante:

a) Prova de inscrigdo no Cadastro Nacional de Beskoidicas (CNPJ);

b) prova de inscricdo no cadastro de contribuimtesicipal, relativo ao domicilio ou sede do licirpertinente ao seu ramo de atividade e compative o objeto contratual;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federatigdéom a Uni&o e Receita Federal) Estadual e Npaijde acordo com o disposto no inciso Iil, do 29, da Lei n.° 8.666/93, dentro do prazo dedealé;
d) Certificado de Regularidade do FGTS, expedida faixa Econdémica Federal, conforme alinea "a‘artio27, da Lei n.° 8.036/1990, devidamente atadb;

e) Certid&o Negativa de Débito — CND ou Positiven &feito de Negativa, relativa as contribuicdesaiscfornecida pelo Instituto Nacional do Segueai8l — INSS (Lei n.° 8.212/1991), devidamente litada.

f) caso o licitante detentor do menor preco seja@eimpresa, empresa de pequeno porte ou sociedaplerativa, devera apresentar toda a documentagidaepara efeito de comprovacéo de regularidatalf mesmo que
esta apresente alguma restri¢éo, sob pena deitiagail.

9.8.2.1.A prova de regularidade da licitante consideradata dos tributos estaduais ou municipais, pasad habilitacéo na presente licitacéo, sera amraga mediante a apresentacéo de declaracéo dadBdzstadual ou da
Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitanteoutra equivalente, na forma da lei.

9.8.3.Relativamente & QUALIFICAGAO ECONOMICO-FINANCEIRAadicitante:
a) Certiddo negativa de faléncia, concordata oowpé patrimonial, expedida pelo distribuidor daesea licitante;

a.1) Caso seja positiva a certiddo de recuperachcigl ou extrajudicial, o pregoeiro exigiré quéiaitante apresente a comprovacéo de que o régpgiano de recuperacéo foi acolhido judicialment forma do art. 58, da
Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sola pieninabilitagéo, observado o prazo estabeleaiduhitem 8.8 deste Edital;

a.2) O licitante em recuperagéo judicial ou extt&gial, com plano de recuperacéo judicialmentehidol devera, ainda assim, comprovar todos os dereqiisitos de habilitagéo previstos neste Edital.

b) Balango patrimonial e demonstragdes contabeistino exercicio social, j& exigiveis e apreseasania forma da Lei, que comprovem a boa situagandeira da empresa, vedada a sua substitui¢dmafzmcetes ou balangos
provisérios.

9.8.3.1.Seréo considerados aceitos como na forma da lglam¢o patrimonial e demonstracées contébeis agsiesentados:
1) sociedades regidas pela Lei n.° 6.404/76 (sadednonima): por fotocépia registrada ou autettice Junta Comercial;

2) sociedades por cota de responsabilidade lim{iaB2A): por fotocépia do livro Dirio, inclusiveoen os Termos de Abertura e de Encerramento, deeid@nautenticado na Junta Comercial da sede olctlionda licitante
ou em outro 6rgéo equivalente; ou

3) sociedades sujeitas ao regime estabelecidoir@oreplementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006:
- por fotocépia (do balango e demonstracdes coisategjistrada ou autenticada na Junta Comerciatde ou domicilio da licitante ou em outro érggivealente; ou
- por fotocdpia do Balanco e das Demonstracdesébeix devidamente registrados ou autenticadasma Gomercial da sede ou domicilio da licitante;

4) sociedade criada no exercicio em curso: fot@acdpiBalanco de Abertura, devidamente registradautenticado na Junta Comercial da sede ou domitdlilicitante; 5) o balango patrimonial e as destagdes contabeis
deveréo estar assinadas por Contador ou por outfisgional equivalente, devidamente registrad€onselho Regional de Contabilidade.

9.8.3.2.0 Balango Patrimonial também podera ser dispdréhib via Escrituragdo Contabil Digital — ECD, desylie comprovada a transmisséo desta a ReceitaaFedeBrasil, por meio da apresentacdo do Termo de
Autenticacéo (recibo gerado pelo Sistema PublicBstgituracéo Digital - SPED).

9.8.3.3.Seré aceita também a apresentacéo de balancasaesdiemonstracdes contabeis intermedirias, reéar@o exercicio em curso (2017), na forma dadesiidamente assinados pelo representante legsdbeCpntador
responsavel, e registrados na Junta Comercial.

9.9.Quando se tratar de empresas em consorcio, deserabservadas, ainda, as seguintes condi¢des:

a) apresentacdo de Termo de Compromisso publigauicular de constituicdo de consorcio, com inghoada empresa-lider, que devera atender as cesdigdlideranca estipuladas no Edital, no qualrdesenstar, além do
percentual de participacdo de cada empresa coadarautras informagdes exigidas em Lei, tais conome do Consdrcio, a licitagédo que Ihe deu origemuracéo e o endereco do consdcio, as obrigacasgesponsabilidades a serem
assumidas pelo futuro consécio (e as relativasia sema das consorciadas), a forma de administdg;@onsdcio e da reparticéo das futuras despesasiéados e o modo de deliberagéo dos interessesns (Lei n.° 6.404/76, art. 279);

b) apresentagéo dos documentos exigidos nos 8rés32 da Lei n.° 8.666/1993, por parte de cadsarorada, admitindo-se, para efeito de qualificaéénica, o somatério dos quantitativos de cadaarsiada;
c) demonstragdo, por empresa consorciada, do atent aos indices contabeis minimos, para finsidéfigacdo econdémico-financeira;

d) impedimento de participag&o de empresa constarciza mesma licitagéo, através de mais de um oash isoladamente;

e) responsabilidade solidaria dos integrantes @etmspraticados em consorcio, tanto na fase itlegiio quanto durante a vigéncia do contrato; e

f) No consércio de empresas brasileiras e estreagyailideranga caberd, obrigatoriamente, & empraséeira, observado o disposto na letra “a” ulnitem 9.9.

9.10Em se tratando de ME ou EPP, e havendo algumé;ézstra comprovacéo da regularidade fiscal, alitét sera declarada vencedora do certame no sistetrémico, nos termos do §1°, do art. 43, daQanplementar n.°
123/2006.

9.10.1.Nessa hipétese, o(a) Pregoeiro(a) dara ciénalamasis licitantes dessa deciséo e intimara arlteitdeclarada vencedora para, no prazo de 05 Jaiim®teis, cujo termo inicial corresponderé amento da declaragéo
citada neste subitem, prorrogéavel por igual periadwitério da Administragéo Publica, promoveeaida regularizagédo da documentagéo, pagamentarealamento do débito, e emisséo de eventuaisi@estinegativas ou positivas com efeito
de certiddo negativa.

9.10.2.A né&o regularizagéo da documentagéo, no prazaeigies disciplinadas neste subitem, implicara diéeia do direito a contratagéo, sem prejuizo dagd@s previstas no art. 81, da Lei n.° 8.666/9%) art. 28, do
Decreto n.° 5.450/2005, sendo facultado a Admangsip convocar as licitantes remanescentes, na ateefassificagdo, ou revogar a licitagéo.

9.10.3.Na hipdtese da néo contratagdo da ME ou EPP, nm®geprevistos no item 7.13, serd analisada a dectatéo de habilitagdo da licitante que originalmepresentou a menor proposta ou lance e, searegata
declarada vencedora.

9.11.As disposigdes previstas no item 9.8.1 ndo seaplias EPP ou ME que sejam parte em consoérciconjposi¢ido também contenha empresa nao enquadnadaEPP ou ME, ja que nessa hipétese ndo se coéocene
beneficios previstos na LC n.° 123/2006, devendasi@s consorciadas apresentar a documentacaaiakay restri¢ao.

9.12.As licitantes que, embora cadastradas no SICAgjagstcom situagéo irregular neste Sistema, podgréEsentar os documentos que comprovem sua reuarirelativamente aos dados vencidos ou nédzaitias.

9.13 Os licitantes que n&o estiverem cadastradossterSa de Cadastro Unificado de Fornecedores — SKoAfivel da Qualificagdo Econémico-Financeirafeone Instrugdo Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 20d€éyerao
apresentar a seguinte documentagéo:

9.13.1 certidao negativa de faléncia ou recuperacaaipidixpedida pelo distribuidor da sede da peasddiga;

9.13.2.balanco patrimonial e demonstracdes contabeidtioolexercicio social, ja exigiveis e apresentamgorma da lei, que comprovem a boa situacédmdieiea da empresa, vedada a sua substituicéo fmorcetes ou
balangos provisérios, podendo ser atualizadosnuiitds oficiais quando encerrado ha mais de 3 (méses da data de apresentacéo da proposta;

9.13.2.1No caso de empresa constituida no exercicio sdgiihte, admite-se a apresentacéo de balanconpaiel e demonstracGes contébeis referentes amdpetie existéncia da sociedade;

9.13.2.2.Em se tratando de licitagdo para locagéo de raitesu para fornecimento de bens para pronta entré® se exigira da microempresa ou empresa depeorte a apresentacéo de balanco patrimonialtidm
exercicio social;

9.13.3.comprovacéo da situagéo financeira da empresasesfatada mediante obtencédo de indices de Lig@deal (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Coteeft.C), resultantes da aplicacdo das formulas
LG = Ativo Circulante + Realizavel a Longo Praza$lao Circulante + Passivo N&o Circulante

SG = Ativo Total Passivo Circulante + Passivo Ném@ante

LC = Ativo Circulante Passivo Circulante

9.13.4.As empresas, cadastradas ou ndo no SICAF, queeapaesm resultado inferior ou igual a 1(um) em quet dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvér@é&al (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverdo comaro
patriménio liquido de.0% (dez por cento)da contratacéo ou do item pertinente.

9.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertadenjeooempresa, empresa de pequeno porte ou sociedagerativa equiparada, e uma vez constatadeseesia de alguma restricdo no que tange a redatiifiscal, a

mesma sera convocada para, no prazo de 5 (cinas)ltis, apos a declaracéo do vencedor, compeowegularizagdo. O prazo podera ser prorrogaddgoai periodo, a critério da administracéo publipaando requerida pelo licitante,
mediante apresentacéo de justificativa.

10. DA IMPUGNAGAO DO ATO CONVOCATORIO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO

10.1 Até 2 (dois) dias Uteis antes da data fixada pabertura da sesséo publica, qualquer pessoedfogrignar o ato convocatério deste Pregéo.

10.1.1.Caberé ao(a) Pregoeiro(a), auxiliado(a) pelos est@sponsaveis pela elaboragéo do Edital e semesrdecidir sobre a impugnagédo no prazo de aféi® e quatro) horas.
10.1.2.Acolhida a petigéo contra o ato convocatério, sesignada nova data para a realizagéo do certame.

10.2 Os pedidos de esclarecimentos referentes aogsmdieitatério deverdo ser enviados ao(a) Preg@iraté 3 (trés) dias Uteis anteriores a dagalfixpara a abertura da sesséo publica, preferaeaig por meio eletronico,
via internet, no seguinte endereco: licitacao @icngfuiv.br.

10.3.As impugnagdes, deverdo ser manifestadas potestisponibilizadas através do endereco eletrdititacao@icmbio.gov.br, em face da obrigatoriexldel publicagéo, no COMPRASGOVERNAMENTAIS, do peditt
impugnagcéo juntamente com a decisé&o emitida pefyéoeiro(a) e/ou pelos setores responsaveieadlaracéo do Edital e seus anexos.

10.3.1 As impugnacdes também poderéo ser protocolizaifégidas ao(a) pregoeiro(a), no horario de 09t Zse 14h as 17h, em dias Uteis, na Coordenagés G Administracéo, Divisdo de Licitagdo - DLERlp a EQSW
103/104, Bloco C, Complexo Administrativo, - Baiadoeste - Brasilia - CEP 70.670-350, em BraBifia

11. DOS RECURSOS
11.1.Declarada a vencedora, qualquer licitante podien@nte a sesséo publica, de forma imediata e autztiem campo préprio do sistema eletronico, mstaifsua intengéo de recorrer.

11.2. A licitante que manifestar motivadamente a intendé interpor recurso sera concedido o prazo de28) (dias corridos para apresentagdo das respectizdes, ficando as demais licitantes, desde Ingimadas a
apresentar contrarrazGes no mesmo prazo, a cantérrdino do prazo da recorrente, sendo-lhes assigyuista imediata dos autos.

11.2.1 As razdes de recurso, além de manifestadas prtoeso sistema eletronico, também deverdo sgodisilizadas através do endereco eletronico Gaité@icmbio.gov.br, em face da obrigatoriedade dBigagéo, no
COMPRAS GOVERNAMENTAIS, do recurso juntamente codeaisdo emitida pelo(a) Pregoeiro(a) e/ou peltisese responsaveis e/ou pela autoridade superior.

11.2.2.Tendo sido aceita a proposta de uma ME ou EPRefe apresentado restrigdes na comprovacéo deniegde fiscal, o prazo previsto neste subiterd sentado apds decorrido o prazo de 5 (cinco) dlieis
(prorrogavel por igual periodo), concedido paregularizacéo da documentagédo, conforme prescrififiado art. 43, da lei Complementar n.° 123/2088eragdes.

11.3.A falta de manifestagéo imediata e motivada détsifites quanto a intengéo de recorrer importaradéswia do direito de recurso, ficando o(a) Preg(si autorizado(a) a adjudicar o objeto a lickaiéclarada vencedora.

11.4.0 recurso contra a decis&o do(a) Pregoeiro(ajfeito suspensivo, no tocante ao item ao qual arsecse referir, inclusive quanto ao prazo de walidda proposta, o qual somente recomecara a cprtado da decisdo
final da autoridade competente.

11.5.0 acolhimento do recurso importaré na invalidagg@enas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
11.6 Decididos os recursos e constatada a regularidasiatos praticados, a autoridade competenteiesjac objeto e homologara o procedimento licitatd
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11.7.0s autos do processo permanecerdo com vistas &adaguaos interessados na Coordenacéo Geral de idmatiéo, Divisdo de Licitagdo - DLIC, sito a EQS\M¥3/104, Bloco C, Complexo Administrativo, - Bairro
Sudoeste - Brasilia - CEP 70.670-350, em Brabiiaem dias Uteis, no horario de 09:00 as 12:0@:60las 17:00, ou ainda através do Sistema Eleuéue Informacdes — SEI, através de solicitacdaaisso aos autos enviado via
e-mail licitacao@icmbio.gov.br.

11.8.N&o seréo reconhecidos os recursos interpostéadesvpor fac-simile ou com os respectivos prazgais$ vencidos.

12 DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA
12.1A sesséo publica podera ser reaberta:

12.1.1Nas hipéteses de provimento de recurso que leveilacéo de atos anteriores a realizagéo da sessbica precedente ou em que seja anulada a psgs#dio pulblica, situacdo em que seréo repetidde®anulados e os
que dele dependam.

12.1.2 Quando houver erro na aceitagéo do preco melassificado ou quando o licitante declarado vencedo assinar o contrato, n&o retirar o instrumentgvalente ou ndo comprovar a regularizacéolfiscs termos do
art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hip6tesedn sidotados os procedimentos imediatamente joueteao encerramento da etapa de lances.

12.1.3.Todos os licitantes remanescentes deveréo seocatos para acompanhar a sesséo reaberta.
12.2.A convocagcéo se daré por meio do sistema eletrdtibat”) ou e-mail, de acordo com a fase do provedto licitatério.
12.2.1.A convocagéo feita por e-mail ou fac-simile daésie acordo com os dados contidos no SICAF, sersmnsabilidade do licitante manter seus dadostratsatualizados.

13 DA ADJUDICAGAO E HOMOLOGAGAO
13.1.0 objeto da licitagéo sera adjudicado ao licitatetelarado vencedor, por ato do Pregoeiro, cashajadnterposicéo de recurso, ou pela autoridadgetente, apés a regular deciséo dos recursoeafadss.
13.2 Apds a fase recursal, constatada a regularideslatds praticados, a autoridade competente hoardl@gprocedimento licitatério.

14 DO TERMO DE CONTRATO

14.1Apds a homologag&o da licitagéo, o adjudicatarnia teprazo de 05 (cinco) dias Uteis, contados #r plr data de sua convocagéo, para assinar o Téen@ontrato, cuja vigéncia seré de 12 (doze) mesetendo ser
prorrogado por interesse da Contratante até oelidgt60 (sessenta) meses, conforme disciplinadomteato.

14.2Previamente a contratacéo, a Administracéo redlizansulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastirmativo de Créditos ndo Quitados — CADIN, aujesultados seréo anexados aos autos do processo.
14.3Na hipétese de irregularidade do registro no Si@Afontratado devera regularizar a sua situagé@mfeeo cadastro no prazo de até 05 (cinco) dibispena de aplicagéo das penalidades previstaditabeeanexos.

14.4 Alternativamente & convocagédo para comparecer fgecairgéo ou entidade para a assinatura do Teen@odtrato, a Administracdo podera encaminha-la pasinatura, mediante correspondéncia postal vizn de
recebimento (AR) ou meio eletronico, para que agfnado no prazo de 05 (cinco) dias, a contaatiad® seu recebimento.

14.50 prazo previsto para assinatura ou aceite paggrarorrogado, por igual periodo, por solicitagatificada do adjudicatério e aceita pela Admnaigio.

15 DO PAGAMENTO

15.1 O pagamento sera efetuado pela Contratante @o geal0 (dez) dias, contados do recebimento da Nstal/Fatura.

15.1.1 A emisséo da Nota Fiscal/Fatura sera precedideaibimento provisério e definitivo do servicosmseguintes termos:

15.1.1.1No prazo de até 5 dias corridos do adimplementuadeela, a CONTRATADA devera entregar toda a dentatéo comprobatéria do cumprimento da obrigagétatual;

15.1.1.2No prazo de até 10 dias corridos a partir do rewebio dos documentos da CONTRATADA, o fiscal téorlevera elaborar Relatério Circunstanciado emartiricia com suas atribuicdes, e encaminhé-lo dorgés
contrato.

15.1.1.3.No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partiredebimento do relatério mencionado acima, o Geito€ontrato devera providenciar o recebimentanitafo, ato que concretiza o ateste da execugasendcos,
obedecendo as seguintes diretrizes:

a) Realizar a andlise dos relatérios e de todacamdentacéo apresentada pela fiscalizagéo e, csregularidades que impecam a liquidagéo e apegto da despesa, indicar as clausulas contraierisentes, solicitando a
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correces;

b) Emitir Termo Circunstanciado para efeito de béoento definitivo dos servigos prestados, com baserelatérios e documentagdes apresentadas; e

c) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fisdahtura, com o valor exato dimensionado petalfisacéo.

15.1.2 Na hipétese de se tratar de consorcio, o paganserdcefetivado individualmente a cada empresaocciasia, com base nas Notas Fiscais/Faturas emjitidaervadas as demais exigéncias deste paragrafo.
a) A CONTRATADA devera encaminhar 8 CONTRATANTEE at5° (quinto) dia util do més subsequente a eérdo objeto, a Nota Fiscal/Fatura, a fim de gjens adotadas as medidas afetas ao pagamento.
b) No caso de formacéo de consoércio, a respordatidipela apresentacdo das Notas Fiscais/Fataras do prazo fixado nesta clausula, cabera aesapider.

15.1.3.Para execucdo do pagamento de que trata estallaelaasCONTRATADA devera fazer constar como beigfio/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondeetsitida sem rasuras, ao CONTRATANTE, CNPJ n.°
08.829.974/0002-75.

15.1.4.Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema liaégide Pagamento de Impostos e Contribuicdes dasdipresas e Empresas de Pequeno Porte — SIMBe&S: que ndo haja vedacéo legal para tal opgdo em
razdo do objeto executado, devera apresentarnjenta com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprovagfim de evitar a retengéo na fonte dos tribatosntribuicdes, conforme legislagédo em vigor.

15.1.5.A emisséo da ordem bancéria sera efetivada ap@saafiscal/Fatura ser conferida, aceita e ategialtaFiscal do contrato e ter sido verificada aik@idade da CONTRATADA, mediante consulta on-lateSistema
Unificado de Cadastro de Fornecedores (SICAF), aaaSiro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspg®ists), ao Cadastro Nacional de Condenagdes Qpeeidto de Improbidade Administrativa disponivel ortal do CNJ e a Certidao
Negativa (ou Positiva com efeito de Negativa) déi@é Trabalhistas (CNDT), para comprovagéo, deotrieas coisas, do devido recolhimento das corig@ies sociais (FGTS e Previdéncia Social) e deiibistos estaduais e federais,
conforme cada caso.

15.1.5. Os respectivos documentos de consulta ao SICARieraais certiddes deveréo ser anexados ao prade gEgamento;

15.1.6.Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstago@impeca a liquidacéo da despesa, aquela seofvide pelo Fiscal a CONTRATADA e o pagamento ficpendente até que a mesma providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipétese, o prazo para pagaseerginiciara ap6s a regularizacéo da situagdeapresentacéo do documento fiscal, ndo acarretpradquer 6nus para a CONTRATANTE;

15.1.7.Constatada a situacéo de irregularidade em quaisiasecertiddes da CONTRATADA, a mesma seré natific por escrito, sem prejuizo do pagamento pgétaoja executado, para, num prazo de 05 (cina) dfeis,
regularizar tal situagéo ou, no mesmo prazo, aptasedefesa, sob pena de resciséo contratual.

15.1.8.0 prazo para regularizagdo ou encaminhamento ésalele que trata o paragrafo anterior poderé seogado uma vez e por igual periodo, a critériCGNTRATANTE;

15.1.9.N&o havendo regularizagdo ou sendo a defesa comdidénprocedente, a Administragdo devera comurioar6rgéos responsaveis pela fiscalizagéo daarétade fiscal e trabalhista quanto a inadimplémicia
fornecedor, bem como quanto a existéncia de pagaraeser efetuado pela Administragéo, para quensaggonados 0s meios pertinentes e necessariog@anatir o recebimento de seus créditos;

15.1.10.Persistindo a irregularidade, a Administragdo déwetotar as medidas necessérias a resciséo cahtatiexecucéo, nos autos dos processos adminissrabrrespondentes, assegurada & CONTRATADA daamp
defesa;

15.1.11 Havendo a efetiva execucéo do objeto, os pagamsetas realizados normalmente, até que se dedalagseiséo contratual, caso a CONTRATADA néo r@gze sua situacao junto ao SICAF.

15.1.12.Somente por motivo de economicidade, segurancamaadu outro interesse publico de alta relevarigajdamente justificado, em qualquer caso, pelsimeautoridade do 6rgéo ou entidade contrataste serd
rescindido o contrato em execugdo com empresadfisgional inadimplente no SICAF.

15.1.13.A critério da CONTRATANTE, poderéo ser utilizadws créditos existentes em favor da CONTRATADA manapensar quaisquer possiveis despesas resulientesitas, indenizagdes, inadimpléncias contrae/ais
outras de responsabilidade desta Ultima.

15.1.14.No caso de eventual atraso de pagamento e, meghiedido da CONTRATADA, o valor devido sera atualizdinanceiramente, desde a data a que 0 mesnefes@raté a data do efetivo pagamento, pelo indice
Precos ao Consumidor Amplo — IPCA, mediante apdioata seguinte férmula:

AF = [(1 + IPCA/100)N/30 —1] x VP, onde:

AF = atualizac&o financeira;

IPCA = percentual atribuido ao indice de Prego€aosumidor Amplo, com vigéncia a partir da datadionplemento da etapa;

N = nGimero de dias entre a data do adimplemenétage e a do efetivo pagamento;

VP = valor da etapa a ser paga, igual ao princizas o reajuste.

15.1.14.1 Sera considerada data do pagamento o dia enpgseac como emitida a ordem bancéria para pagamento

15.1.15. As disposi¢des constantes dos itens acima taméémesobservancia obrigatéria por parte das emprpsacompdem consorcio.

15.1.16.0s pagamentos decorrentes de ¢ cujc 1 0 limite de que trata o incigiplbrt. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverdo seuadets no prazo de até 5 (cinco) dias Uteis, costddadata da
apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, nos termog.di? a8 3°, da Lei n°® 8.666, de 1993.

15.1.17.0 pagamento somente sera autorizado depois dmefed “atesto” pelo servidor competente, condiitineste ato a verificagdo da conformidade da Netzal/Fatura apresentada em relagéo aos senfigismeente
prestados, devidamente acompanhada das comprovagée®nadas no item 2 do Anexo Xl da IN SEGES/MRD&/2017.

15.1.18 E vedado o pagamento, a qualquer titulo, & eragmégada que tenha em seu quadro societario semitblico da ativa do ICMBio, com fundamento nade Diretrizes Orgamentarias vigente, devendo miAitracio
verificar se o SICAF acusa o referido vinculo.

16 OBRIGAGOES DA CONTRATANTE
16.1 Observar e fazer cumprir fielmente o que estabeteTermo de Referéncia, em particular no quefeeeraos niveis de servico e san¢des administsativ

16.2 Garantir, quando necessario, o acesso dos endmega CONTRATADA as dependéncias que receber@ostaacdes do servigo contratado para execucasatvi;os referentes ao objeto contratado, apéevilal
cadastramento dos referidos empregados pela CONARFRE.

16.3. Assegurar-se da boa prestacéo dos servigificaredo sempre o seu bom desempenho.
16.4.Prestar as informagdes e esclarecimentos relaivadjeto desta contratagdo que venham a seitatis pelo consultor designado pela CONTRATADA.
16.5.Providenciar as assinaturas pela CONTRATADA naitede Compromisso de Manutengéo de Sigilo.

16.6.Acompanhar a prestacéo dos servicos e execucéonti@to por meio de servidores especialmente oadis para atuar como Fiscais do Contrato e realigastéo contratual através do servidor desigoanm Gestor do
Contrato, que aplicard as san¢des administrativasdp cabiveis, assegurando a CONTRATADA a ampigsde o contraditorio.

16.7. Dirimir as davidas que surgirem no curso da piEt dos servigos por intermédio do Gestor do &mtque de tudo daré ciéncia a Administracéo,aroré art. 67 da Lei n.° 8.666, de 21 de junho @319
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16.8. Assegurar-se da boa prestacdo dos servigaicardo sempre o seu bom desempenho.

16.9  Assegurar-se de que os precos contratadéis esmpativeis com aqueles praticados no mercdds gemais prestadoras dos servigos, objeto daatagdo, de forma a garantir que aqueles contiraiger os mais
vantajosos para a Administrag&o.

16.10. Documentar as ocorréncias havidas e controlbgagdes realizadas.

16.11. Fiscalizar o cumprimento das obriga¢des assunielascontratada, inclusive quanto a continuidaaleréstacéo dos servigos, que, ressalvados osdm$os;a maior, justificados e aceitos pelo ceatr, ndo devem
ser interrompidas.

16.12.Emitir pareceres em todos os atos relativos augéecdo contrato, em especial, aplicacéo de sanafieracdes e reajustes do contrato.
16.13. Proceder o pagamento a contratada da(s) noisfa)(s) de telecomunicagdes/conta telefonicaadess) pelo setor competente do contratante.

17 OBRIGAGOES DA CONTRATADA
17.1.Cumprir fielmente o que estabelece o Termo de Reééa, em especial no que se refere & implantap&oacéo e niveis de servigo.

17.2 Responder pelo cumprimento dos postulados |etgestes no ambito federal, estadual ou no DisFéderal, bem como, ainda, assegurar os direitasn@rimento de todas as obrigacdes estabelecidasqudamentacéo
da ANATEL.

17.3.Responder, integralmente, por perdas e danos quedausar 8 CONTRATANTE ou a terceiros em razéagdo ou omisséo, dolosa ou culposa, sua ou fespos, independentemente de outras cominagdesiteEis
ou legais a que estiver sujeita.

17.4.Prestar o servico objeto desta contratacéo 24e(eimuatro) horas por dia, 7 (sete) dias por septamante todo o periodo de vigéncia do contsaivaguardados os casos de interrupcées programadas

17.5. Fornecer nimero telefénico para contato e regideracorréncias sobre o funcionamento do servigiratado, com funcionamento 24 (vinte e quatroasquor dia e 7 (sete) dias por semana, disporihdia a
CONTRATANTE, e/ou a quem esta vier designar, umditeento diferenciado por meio de consultoria eisfieada, excluindo a disponibilizacéo de centeabtendimento estilo Call Center.

17.6 Credenciar por escrito, junto &8 CONTRATANTE, uamsultor idéneo com poderes de decisdo para repaeseCONTRATADA, principalmente no tocante aiéficia e agilidade da execugédo dos servigos obfeftermo
de Referéncia.

17.6.1.0 consultor designado devera ser credenciado o pnaximo de 24 horas Uteis apds a assinaturardratm

17.6.2.No momento do afastamento do consultor designaficitdemente ou temporariamente, a CONTRATADA de&veomunicar ao Gestor do Contrato por escritornee a forma de comunicacéo de seu substituto até o
fim do préximo dia til.

17.7. Prestar as informagdes e os esclarecimentos epigamn a ser solicitados pela CONTRATANTE em atéldsj dias Uteis, por intermédio do consultor desitp para acompanhamento do contrato, a contanale s
solicitagéo.

17.8 Implantar, de forma adequada, a superviséo pemtaulos servicos, de modo a obter uma operacéataereficaz.

17.9 Nao veicular publicidade ou qualquer outra infagdio acerca da prestagéo dos servigos do Corsteatoprévia autorizagdo da CONTRATANTE.

17.10 Acatar as orientacdes da CONTRATANTE, sujeitase@ mais ampla e irrestrita fiscalizagéo, prestasdesclarecimentos solicitados e atendendo Eswmagdes formuladas.
17.11.Prestar esclarecimentos 8 CONTRATANTE sobre ewgnatos ou fatos noticiados que se refiram a CONFRA, independente de solicitagéo.

17.12 Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualqueoranalidade ou atualidade nos servicos e prestasalarecimentos e orienta¢des julgados necessarios.

17.12.1 Caso a CONTRATADA venha a disponibilizar novantdlogia de funcionamento para o Servigo Mével Pasg8MP), a CONTRATANTE poderé solicitar a migragéem onus, para essa tecnologia, desde que os
aparelhos fornecidos tenham suporte para a mesasa.@ntrério, essa nova tecnologia devera seedinfa para os incrementos de novos acessos enas tte aparelhos previstas no Termo de Referéncia.

17.13.Apresentar mensalmente e de forma gratuita, jusrié@ncom a Nota Fiscal, detalhamento dos servigssaguios de voz, tanto em papel quanto em arqigéudmeico compativel com Microsoft Office Excel @penOffice
Calc ou, sob demanda, em arquivo de texto no farfisf, no padrdo FEBRABAN (vers&o 2 ou superionfoame www.febraban.org.br), incluindo detalhes casmadas (nimero chamado e chamador, duraca® Hata da chamada, outros)
e valor do servico, que devera conter todos osttriibe encargos, conforme pregos contratados wegso licitatorio.

17.13.1.A versdo em papel das faturas deve apreser 1to das chamadas por ramal ou linha, conrauigbpagina, ou seja, o inicio do detalhamentond@ovo ramal ou linha deve ser feito sempre em nova
pagina.

17.13.2.0 detalhamento da utilizag&o do servico de dadobéden poderé ser solicitado &8 CONTRATADA esporadirt que enviara arquivo em até 3 (trés) dias,(tehtados da solicitagéo por e-mail, em formegtanico
compativel com o descrito no Termo de Referéncia.

17.14 Reconhecer o Gestor do Contrato, bem como osémvdores que forem indicados pela CONTRATANTEHapaalizar as solicitagdes relativas a esta ctagia, tais como manutencéo, configuracéo, entresou

17.15 Levar, imediatamente, ao conhecimento do Gest@ahtrato, qualquer fato extraordinario ou anorque ocorrer na execugéo do objeto contratado guirgéio das medidas cabiveis.

17.16.Assumir as responsabilidades pelos encargosdiscadmerciais resultantes da adjudicacéo dagémitariunda no Termo de Referéncia.

17.17. Assumir inteira responsabilidade, técnica e apenal, do objeto contratado, ndo podendo, solgealhipétese, transferi-la a outras empresasnpbigmas de funcionamento do servigo.

17.17.1Caso o problema de funcionamento do servico dete¢emha a sua origem fora do escopo do objetoatadb, a CONTRATADA repassaré as informagdes tésniom a devida analise fundamentada que comprovem
fato para a CONTRATANTE, sem qualquer 6nus para est

17.18 Néo fazer uso das informacdes prestadas pela ®BNANTE que néo seja em absoluto cumprimento adratmem questao.

17.19.Garantir sigilo e inviolabilidade das conversagt@edizadas por meio do servigo desta contratagépeitando as hipéteses e condi¢des constitusieriagais de quebra de sigilo de telecomunicagdes.

17.19.1A quebra da confidencialidade ou sigilo de inforées;obtidas na prestacéo de servicos da CONTRATAMs®&jard a responsabilidade criminal, na formaidaém prejuizo de outras providéncias nas deeségsas.
17.20 OTermo de Compromisso de Manutencéo de Sigilarazéo do trabalho vinculado ao contrato assindelera ser assinado por todos os empregados da RAMDA diretamente envolvidos na contratag&o.

17.21 Suijeitar-se aos acréscimos e supressoes coigrasiabelecidos na forma do art. 65 da Lei n°@3% ou seja, 0s acréscimos ou supressdes qieesEnf necessarios, até o limite de 25% (vinteneacpor cento) do
valor atualizado do contrato.

17.22.Responder por quaisquer interferéncias de estsamb®acessos em servi¢o, bem como zelar pelaidttdg da comunicagéo.
17.23.Possibilitar 8 CONTRATANTE, na condicéo de assieamajante, receber a prestagéo do servico SMixa pastal (correio de voz), em redes de outrasasjpeas de servigo sem custo adicional.
17.24.Providenciar o servico referente a bloqueio quasudicitado pela CONTRATANTE.

17.24.1 A CONTRATADA n&o podera cobrar por ligacées esmuvicos a partir da referida solicitagdo de blamue tal cobranga apenas podera ocorrer quandsplititacdo de desbloqueio pela CONTRATANTE e o
restabelecimento completo da prestacéo do sereieo)GONTRATADA.

17.25 O bloqueio dos dispositivos méveis somente posier@&xecutado por solicitagéo de representantiernc&ado da CONTRATANTE.

17.26 Providenciar, no prazo méaximo de 48 horas, oigexe troca de niimero e/ou troca de chip, senygeabnus extra para a CONTRATANTE.

17.27 Manter em funcionamento continuo todos os aceSs e caixa postal (correio de voz).

17.28.No caso de identificagéo de clonagem, providereiaaté 1 (um) dia Gtil a reparacéo, de forma Guehaja interrupcéo dos servigos, devendo permanenesmo niimero do chip substituido.
17.29.Proceder & orientagdo necessaria para configueagfieracéo dos recursos tecnolégicos dos aparelnasomento da entrega dos mesmos.

17.30. Atender as solicitagdes de servigos de hahilitatroca de niimero, entrega de aparelhos ou quadgtro tipo de servigco eventualmente solicitagonente por preposto designado.

17.31.Na hipétese de extravio, perda ou roubo do aparellCONTRATADA devera repor o aparelho no prazaimé de 10 (dez) dias Uteis, a pedido do GestoCalatrato, e inserir o valor do mesmo na proximaréata
respectiva linha telefénica, com vistas ao ressanto por parte da CONTRATANTE, conforme o casteriiativamente a incluséo do valor em fatura pesaarcimento, o Gestor do Contrato podera optarquae a CONTRATANTE restitua o
bem, de mesma marca e modelo, 8 CONTRATADA.

17.32.A CONTRATADA deveré fornecer 1 (um) aparelho asiil para cada 50 (cinquenta) aparelhos do megm@dintratado, como unidade de reposi¢édo parasws cke ocorréncia de defeito. Caso a contratagiicetia
tipo de aparelho seja maior que 10 (dez) unidadeoealcance 50 (cinquenta) unidades a CONTRATABYeda fornecer 1 (um) aparelho adicional de reservaso a quantidade de unidades contratadasejari a 10 (dez) unidades néo
havera obrigatoriedade de fornecimento de apareferva.

17.32.1.Se comprovado que o defeito n&o foi ocasionadam@ar uso, o reparo ou substitui¢éo dos aparelhara@ser feito em 10 (dez) dias Uteis, contadoartr pla notificacdo & CONTRATADA, e nédo pode repretar
nenhum dnus para a CONTRATANTE.

17.33 Bloquear previamente o uso dos servicos desdadodeslocamento internacional, chamadas pargadde acesso 0300, 0500, 0900 e similares, auxfisa (102), Hora Certa (130) e similares, g@wirecebidos a
cobrar (chamadas, SMS e etc.), salas de jogosbatdepapos, sorteios e eventos via SMS e MMS, lemoaitilizacéo avulsa de servicos de dados por ohesoterminais que néo tenham assinatura de datsiada e quaisquer servigos
tarifados néo cobertos pelo contrato.

17.34 Realizar a entrega dos aparelhos e as habilgai@énhas conforme demanda da CONTRATANTE, meeli@mdem de Servico (OS) ou documento eletrénico.
17.34.1 A entrega e habilitagdo incluindo a verificacdade os aparelhos constam da lista previamenteagaodevera ser realizada no prazo maximo deiajftdias corridos, contados do recebimento déicagéo.
17.34.2.0s aparelhos méveis seréo fornecidos pela CONTR¥Aem regime de comodato, observando-se que mambeto de pagamento, a titulo de habilitacaaloqyer taxa de servigo para a ativagéo dos apatelho

17.34.3.0s aparelhos moveis deverdo ser entregues & CONINRAE de acordo com os prazos de habilitacdo diimideste Termo de Referéncia, incluindo todoscessarios necessarios a plena utilizagdo dos esrvig
contratados, tais como carregador de bateria, addados, manual do usuério, etc.

17.34.4 Constatada divergéncia com a especificacéo téemigéda ou qualquer defeito de operacéo, os réispeaparelhos seréo recusados, ficando a CONTRATAbrigada a apresentar novos aparelhos, de mesrea e
modelo, observado o prazo previsto para a entregapiarelhos constante do item 6.

17.35 Prover cobertura, de modo que se possa realizanadas e transmisséo de dados com boa qualidatgvilgo, conforme regulamentacéo da ANATEL, asaeras do segmento de telefonia e internet méaedrd
comportar garantia de cobertura minima em cer@0#e (oitenta por cento) por meio do padréo de méssio em 2G, 3G ou 4G na sede (area urbana).

18 DA COBRANCA DO SERVICO

18.1. A cobranca do servico a ser contratado, benbauontestagéo de débitos pertinentes, no queecaéyéo exigidos em conformidade com o dispastdarma n° 23/96 — Critérios para Elaboracéo ecapéio de Plano
de Servigo na Prestacéo do SMP, aprovado pelarlRdvt€ n° 1.536, de 04/11/96 e/ou outras normatingertes, do Poder Concedente.

19 DA VIGENCIA DO CONTRATO

19.1 O prazo de vigéncia do Termo de Contrato tecidmia data de sua assinatura, podendo ser prdoqua interesse das partes até o limite de 68¢a&®) meses, desde que haja autorizagao fornaaitdiadade competente
e observados os seguintes requisitos:
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19.1.1.0s servicos tenham sido prestados regularmente;

19.1.2.Esteja formalmente demonstrado que a forma déagés dos servigos tem natureza continuada;

19.1.3.Seja juntado relatério que discorra sobre a execdg&ontrato, com informacdes de que os servigusam sido prestados regularmente;
19.1.4.Seja juntada justificativa e motivo, por escrite,qlie a Administragdo mantém interesse na reaizig&ervico;

19.1.5 Seja comprovado que o valor do contrato permaeemeomicamente vantajoso para a Administracéo;

19.1.6.Haja manifestacéo expressa da contratada infornaimteresse na prorrogagéo; e

19.1.7.Seja comprovado que o contratado mantém as cawligitiais de habilitagéo.

19.2.A CONTRATADA néo tem direito subjetivo a prorrogaccontratual.

19.3.A prorrogagé&o de contrato devera ser promoviddanegicelebragéo de termo aditivo.

20 DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS.

20.1 Comete infrag&o administrativa, nos termos dandi0.520, de 2002, o licitante/adjudicatério que:

20.1.1 ndo assinar o termo de contrato ou aceitar/retiastrumento equivalente, quando convocado deftprazo de validade da proposta;
20.1.2.apresentar documentagcéo falsa;

20.1.3.deixar de entregar os documentos exigidos noroerta

20.1.4 ensejar o retardamento da execugédo do objeto;

20.1.5.n80 mantiver a proposta;

20.1.6 cometer fraude fiscal;

20.1.7 comportar-se de modo inidéneo;

20.2. Considera-se comportamento inidéneo, entre ousrakeclaracéo falsa quanto as condi¢cdes de pag#ip quanto ao enquadramento como ME/EPP ou aiganitre os licitantes, em qualquer momento deagéo,
mesmo ap6s o encerramento da fase de lances.

20.3.0 licitante/adjudicatario que cometer qualqueridfiagdes discriminadas nos subitens anterioreséisujeito, sem prejuizo da responsabilidade eigiiminal, as seguintes sancdes:
20.3.1.Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimdo(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta dtalite;

20.3.2.Impedimento de licitar e de contratar com a Unig@iescredenciamento no SICAF, pelo prazo de até einos;

20.4.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativee com a sancéo de impedimento.

20.5.A aplicacdo de qualquer das penalidades previstdizar-se-4 em processo administrativo que assegarcontraditrio e a ampla defesa ao licitadpedicatario, observando-se o procedimento previatbei n® 8.666, de
1993, e subsidiariamente na Lei n® 9.784, de 1999.

20.6 A autoridade competente, na aplicacdo das sani@esa em consideracdo a gravidade da condutafddor, o carater educativo da pena, bem comamoctausado a Administracéo, observado o prinaipio
proporcionalidade.

20.7.As penalidades seréo obrigatoriamente registranl& CAF.
20.8.As sangdes por atos praticados no decorrer daatag#io estio previstas no Termo de Referéncia.

21. DOS CRITERIOS PARA APLICABILIDADE DAS SANGOES

21.1 Os problemas relacionados a execugéo do obgstitb no Termo seréo registrados por ocorréncias;

21.2 As ocorréncias serdo classificadas em tréssndleecriticidade, de acordo com o comprometimeotéuncionamento do servigo, tendo prazos de soldiférenciados, conforme se segue:
21.2.1 Criticidade baixa:

- Funcionamento do servico com falha: cortes e dhipante a conversagéo nas chamadas. O térmirepdmrnao podera ultrapassar o prazo de 2 (dais) ebntados da abertura da ocorréncia.
21.2.2 Criticidade média:

- Funcionamento do servigo com falha: perda desralgatéria e inusitadamente, para uma localidsglecéfica ou nimeros especificos. O término doreepao podera ultrapassar o prazo de 6 (seis) hooatados da abertura
da ocorréncia.

- Interrupcao parcial do servigo, com problemas: pealizar chamadas (ligagdes de saida) ou parheechamadas (ligagdes de entrada). O término
do reparo néo podera ultrapassar o prazo de § (se&s, contados da abertura da ocorréncia.
21.2.3 Criticidade alta:

- Interrupgéo total do servigo: problemas paraizaethamadas (ligagdes de saida) e para receberadas (ligagdes de entrada) O término do reparpodera ultrapassar o prazo de 4 (quatro) hooasados da abertura da
ocorréncia.

21.3  As ocorréncias seréo registradas e deveraodisponiveis para acompanhamento pela equipe MBI contendo data e hora da ocorréncia, o proalenorrido, a solugéo e a data e a hora da comclusa
21.4 Naabertura da ocorréncia, o ICMBIo definira nivel de criticidade ao reportar o incidente;

21.5 No caso de descumprimento das condi¢cdes as@naprejuizo das demais penalidades previstagnmoTde Referéncia, serdo aplicadas as seguimteSesa

a) adverténcia

b) multa de:

b.1) 0,2% (dois décimos por cento) por dia, sobralor total estimado do contrato no caso de afrgsstificado na ativacéo inicial do servigo, Itado a 10 (dez) dias corridos;

b.2) 0,4% (quatro décimos por cento) por dia e pada aparelho, sobre o valor mensal da faturtivelao més do inadimplemento, no caso de atrgsstificado na substituicdo de aparelhos defeitsdstal ou parcialmente,
limitado a 5 (cinco) dias corridos;

b.3) 0,4% (quatro décimos por cento) por dia e para chip ou nimero n&o portado, sobre o valosaeta fatura relativa ao més do inadimplementocasm de atraso injustificado para troca de chifsittiosos ou na
execucé&o de portabilidade, limitado a 5 (cincoy diarridos;

b.4) 0,4% (quatro décimos por cento) por dia, sobralor mensal da fatura relativa ao més da safiéb, no caso de atraso injustificado na prestagaisformacdes e esclarecimentos solicitados @OINTRATANTE, limitado
a 10 (dez) dias corridos;

b.5) 0,4% (quatro décimos por cento) sobre o valemsal da fatura relativa ao més da ocorrénciaaso de cobranca por servicos néo prestados oangebde valores em desacordo com o contrato;

b.6) 0,4% (quatro décimos por cento) por dia, sobralor mensal da fatura, pelo descumprimentsstifjoado do prazo para solugédo das ocorrénciasjgtes com nivel de criticidade baixa, limitad® @inco) dias corridos;
b.7) 0,2% (dois décimos por cento) por hora, sobralor mensal da fatura, pelo descumprimento fifigesdo do prazo para solugéo das ocorrénciasstessscom nivel de criticidade média, limitado gd@ze) horas;

b.8) 0,4% (quatro décimos por cento) por hora,esobralor mensal da fatura, pelo descumprimentsiificado do prazo para solucéo das ocorrénciasgtas com nivel de criticidade alta, limitado2a(doze) horas;

b.9) 1% (um por cento), sobre o valor total do @tnt pelo descumprimento dos prazos limites estifms nos itens anteriores, além da multa previetitem originalmente descumprido, podendo, aimdafigurar a
inexecucao total da obrigagéo assumida;

b.10) 10,0% (dez por cento), sobre o valor totaCdatrato, no caso de inexecucéo total da obrigagin prejuizo das demais conseqiiéncias oriund@scdado unilateral da Avenga.
21.6.A quebra ou violagéo do sigilo telefénico, a qualgmomento, ensejaré a resciséo do Contrato, Eguizn de outras san¢des cabiveis.

22 CONTROLE, FISCALIZACAO E EXECUGAO

22.1.0 acompanhamento e a fiscalizagdo da execucdordm consistem na verificagdo da conformidadereatacédo dos servicos e da alocacdo dos requesessarios, de forma a assegurar o perfeito comaptd do
ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais remp@ses da Contratante, especialmente designealésrma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666, de 1988 art. 6° do Decreto n° 2.271, de 1997.

22.2.0 representante da Contratante devera ter a érpirinecessaria para 0 acompanhamento e cordrebeeducéo dos servicos e do contrato.
22.3.A verificagédo da adequacéo da prestacéo do setteigera ser realizada com base nos critérios posvi® Termo de Referéncia.

22.4 A execugéo do contrato devera ser acompanhadeatiZzada por meio de instrumentos de controle,apmpreendam a mensuracéo dos aspectos menciomadds34 da Instrugdo Normativa SLTI/MPOG n°d@22008,
quando for o caso.

22.5 O representante da Contratante devera promonegistro das ocorréncias verificadas, adotando@sdgncias necessarias ao fiel cumprimento dasualas contratuais, conforme o disposto nos §82?%e art. 67 da Lei
n° 8.666, de 1993.

22.6.0 descumprimento total ou parcial das demais obdigge responsabilidades assumidas pela Contienadgara a aplicacédo de sangdes administrativaistas no Termo de Referéncia e na legislagamtégeodendo
culminar em resciséo contratual, conforme disppetartigos 77 e 80 da Lei n° 8.666, de 1993.

22.7.A fiscalizag&o de que trata esta clausula ndaiereim reduz a responsabilidade da Contratadaysiivel perante terceiros, por qualquer irregulagdaihda que resultante de imperfeicdes técnideimswedibitérios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidadedng na ocorréncia desta, ndo implica em cooesgbilidade da Contratante ou de seus agentepespos, de conformidade com o art. 70 da Lei6®63 de 1993.

22.8 As decisdes e providéncias que ultrapassareompeténcia do gestor do contrato seréo soktachutoridade competente do contratante, pag@i@dias medidas convenientes, consoante dispost. 6y, §§ 1° e 2°,
da Lei n° 8.666/93.

23 DO REAJUSTE DE PRECOS

23.1 Os pregos propostos pela CONTRATADA poderdo egjustados na forma e data-base estabelecidadWAEEL, mediante a incidéncia do indice de ServigesTelecomunicagdes (IST), observando-se sempgnerétio
nao inferior a 12 (doze) meses entre as dataselmsseajustes concedidos, de acordo com a LeDri92/2001.

23.1.1.Na hipétese da ANATEL determinar a reducéo déasride maneira anéloga, a CONTRATADA devera repas€ONTRATANTE, a partir da mesma data-basearifas reduzidas.
23.1.2 Os reajustes de tarifas devem ser comunicad@NTRATANTE, por meio de documento oficial expedjuila CONTRATADA.

23.2 O preco ajustado j& leva em conta todas e quaistpspesas incidentes na execucéo do objeteptais frete, tributos, transporte, entre outros

23.3.0 preco ajustado também poderé sofrer correca®dpsireste comprovada a ocorréncia de quaisqsdiiptteses previstas na alinea “d”, do incisddlart. 65, da Lei n.° 8.666/93.
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24. DA GARANTIA CONTRATUAL

24.1.Ser4 exigida do adjudicatério a apresentagdo dentimrem favor da CONTRATANTE, no prazo maximo @e(dez) dias Uteis da assinatura do termo contrgttmrogavel por igual periodo, desde que aptasen
justificativa fundamentada e aceita pelo ICMBidteande expirado o prazo inicial, correspondent&gum por cento) do valor total do Contrato, nuraa seguintes modalidades, conforme opgéo da CONABATa) caugéo em dinheiro ou
titulos da divida publica federal; b) seguro-gdeam fianga bancéria.

24.1.1.A inobservancia do prazo de 10 (dez) dias Uteiasdatura do termo contratual fixado para aptas&o da garantia acarretara a aplicagdo de nmeille0d% (sete centésimos por cento) do valor diratorpor dia de
atraso, observado o maximo de 2% (dois por cento).

24.1.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias @#a Administragdo a promover a rescisdo do ctinprar descumprimento ou cumprimento irregular s <clausulas, conforme dispdem os incisos | e Hrtl 78 da Lei
n.° 8.666, de 1993.

24.1.3 A validade da garantia, qualquer que seja a ritati# escolhida, devera abranger um periodo dé&8Ggos o término da vigéncia contratual, confdteme 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n° 5/2017
24.2.A garantia, qualquer que seja a modalidade estalhssegurara o pagamento de:

a) prejuizos advindos do ndo cumprimento do oljetoontrato

b) prejuizos diretos causados a Administragéo,rdentes de culpa ou dolo durante a execugéo doatont

c) multas moratérias e punitivas aplicadas pela iAtinagdo a CONTRATADA;

24.3A modalidade seguro-garantia somente seré aeeitargemplar todos os eventos indicados no sulditeth observada a legislacéo que rege a matéria.

24.4.0 garantidor n&o é parte para figurar em procedsorgstrativo instaurado pela CONTRATANTE com oethjo de apurar prejuizos e/ou aplicar san¢des MTERATADA.

24.5.Para a garantia do Contrato, caso a CONTRATAD/ quir apresentar titulos da divida publica, os mesdeveréo ter valor de mercado compativel comlar waser garantido no contrato, preferencialmeme
consonancia com as espécies recomendadas pelon@dieteral, como aquelas previstas no art. 2°gtla.£10.179, de 06 de fevereiro de 2001.

24.6.Caso a CONTRATADA opte pela caucdo em dinheiroedeprovidenciar o depésito junto a Caixa Econdrfiederal, com corregdo monetaria, nominal ao Uisti€hico Mendes de Conservacéo da Biodiversidade -
ICMBio, para os fins especificos a que se dessieago o recibo de depdsito o tinico meio habil deprovacéo desta exigéncia.

24.7.A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garanpiara corrigir quaisquer imperfeicdes na execugéohjeto do contrato ou para reparar danos dedeseia agdo ou omissdo da CONTRATADA, de seu ptejes
de quem em seu nome agir.

24.7.1 A autorizagdo contida neste subitem é extensisaasos de multas aplicadas depois de esgotada@necursal.
24.8.A garantia prestada sera retida definitivamentegralmente ou pelo saldo que apresentar, nodeasescisdo por culpa da CONTRATADA, sem prejuias penalidades cabiveis.
24.9 A garantia serd restituida automaticamente, owsgiitacdo, no prazo de até 3 (trés) meses doatdo final da vigéncia do contrato ou da resciefibrazao de outras hipéteses de extingéo cc i em lei.

24.10 No caso de alteracéo do valor do contrato, orggacéo de sua vigéncia, a garantia devera sstmdia nova situagéo ou renovada, seguindo osoagmrametros utilizados quando da contratagéo.

24.11.Nas hipdteses em que a garantia for utilizada tatglarcialmente — como para corrigir quaisquereirfgices na execugéo do objeto do contrato ourppeaar danos decorrentes da agdo ou omisséo NaARATADA,
de seu preposto ou de quem em seu nome agir, da ads casos de multas aplicadas depois de esgofa@dzo recursal — a CONTRATADA deverd, no pragatél (quarenta e oito) horas, recompor o valot tie#asa garantia, sob pena de
aplicacéo da penalidade prevista na alinea “f"ulitem 21.1 do Termo de Referéncia, salvo na hiigdtle comprovada inviabilidade de cumprir tal prazediante justificativa apresentada por escrioedta pelo Fiscal do Contrato.

24.12 Na hipétese de se tratar de consorcio, a garsertiaapresentada por intermédio da empresa lider.
24.13 Sera considerada extinta a garantia:

24.13.1.com a devolucédo da apdlice, carta fianga ou aastgdio para o levantamento de importancias depasiem dinheiro a titulo de garantia, acompanhadiedaracéo da Contratante, mediante termo ciranaisido, de
que a Contratada cumpriu todas as clausulas deatont

24.13.2 no prazo de 90 dias ap6s o término da vigéncizodrato, caso a Administracéo ndo comunique ar@ucia de sinistros, quando o prazo seré estenuditiotermos da comunicacéo.

25 VALOR ESTIMADO DA DESPESA COM A CONTRATAGAO DO S ERVICO

25.1. O valor estimado anual da despesa com a tagh@ é d®$ 712.321,60 (Setecentos e doze mil, trezentosrgeve hum reais e sessenta centavosjonstante do Orgamento anual estimado em pladélquantitativos
e precos unitarios e totais de que trata o AnéxaolEdital.

26 CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE

26.1A Contratada devera contribuir para a promogaoef®ivolvimento nacional sustentavel no cumprimeatdiretrizes e critérios de sustentabilidade anthiede acordo com o art. 225 da Constituicéo a8, e em
conformidade com art. 3° da Lei n°® 8.666/93 e caart.c6° da Instrugcdo Normativa/SLTI/MPOG n° 01 18ele janeiro de 2010;

26.20bservar que os veiculos da empresa que circutarambito da Administracéo deverdo cumprir os digpws legais de protecdo ao meio ambiente, pevale unidades movidas a combustiveis renovawescatdo com
critérios econdmicos e técnicos, conforme estabeldaei 9.6660, de 16 de junho de 1998.

26.30bservar e zelar para que os produtos/materiaé;aspndo contenham substancias perigosas em aagéenacima da recomendada na diretiva RoHS (Bistriof Certain Hazardous Sbstances), tais comtrie,
chumbo, cromo hexavalente, caddmio, bifenil-polibadims, éteres difenil-polibromados, conforme digpastinciso IV do art. 5° da IN/SLTI/MPOG n° 01/10;

26.4Aplicar as normas técnicas da Associagdo Brasitiiriormas Técnicas — ABNT NBR, referente ao usmaleriais atoxicos, biodegradaveis e reciclaeeisespondente ao Termo de Referéncia.

26.50rientar seus empregados para colaborar de foretizaeho desenvolvimento das atividades de progsateaseparacéo de residuos sdlidos, e residuckivets descartados, em recipientes para colettiveehas cores
internacionalmente identificadas, de acordo conia® &2.305/10 e Decreto n° 5.940/06. Dé prefeséa@mbalagens reutilizaveis ou biodegradaveis.

26.6Visar economia na utilizagdo de maquinas, equipéwsenferramentas contribuindo para a reducdo desurno de energia, bem como na utilizagio de tegiasi@ materiais que reduzam o impacto ambiergat, domo
evitar o uso de extensdes elétricas, em conforreidach a Lei de Eficiéncia Energética n°® 10.295/01.

26.7Decreto n° 4.131/02, Portarias INMETRO n° 289/08 243/09;

26.8Utilizar produtos de limpeza e conservacéo de $igies e objetos inanimados que obedecam as dtasggies e especificacdes determinadas pela ANVES#ever a destinacdo ambiental adequada de pilbaserias
usadas inserviveis, pois seus residuos séo utizaata fabricagéo de vidros, tintas, ceramicasgendo disposto na Resolugdo CONAMA n° 257, de6289;

26.9Fornecer aos empregados os equipamentos de segymergssarios a execugdo dos servicos e realograpras internos de treinamento de seus empregamoprimeiros meses de execucéo contratual, pgueaticas de
sustentabilidade, observadas as normas ambieigaistes.

27. FRAUDE E CORRUPGAO

27.1A Contratada deve observar e fazer observar, prfsenecedores, o mais alto padréo de ética dutado o processo de licitagédo e execucéo do objeto

27.2Para os propositos deste item definem-se as segyirdticas:

27.2.1prética corrupta”: oferecer, dar, receber ou swlicdireta ou indiretamente, qualquer vantagem ombjetivo de influenciar a acéo de servidor jwabho processo de licitagdo ou na execugéo deatont
27.2.2prética fraudulenta™ a falsificagdo ou omissas €atos, com o objetivo de influenciar o processdiatacéo ou de execugéo de contrato;

27.2.3"prética conluiada™: esquematizar ou estabeleceroardo entre dois ou mais licitantes, com ou seronhecimento de representantes ou prepostos do deifador, visando estabelecer precos em nasificiais e
nao-competitivos;

27.2.4prética coercitiva™: causar dano ou ameagar catisao, direta ou indiretamente, as pessoas ourspegriade, visando influenciar sua participacaaiemprocesso licitatério ou afetar a execucéo dirato.

27.2.5"prética obstrutiva™: (i) destruir, falsificar, altar ou ocultar provas em inspecdes ou fazer @gdlas falsas aos representantes do organismodinanaultilateral, com o objetivo de impedir masdmiente a apuracéo de
alegacdes de prética prevista acima; (ii) atos iotgmcéo seja impedir materialmente o exercicidickito de o organismo financeiro multilateral aver inspecéo.

27.3Na hipétese de financiamento, parcial ou integrat,organismo financeiro internacional este organismporé sangéo sobre uma empresa ou pessoa iifsitsive declarando-a inelegivel, indefinidaneeat: por prazo
determinado, para a outorga de contratos finansipdto organismo se, em qualquer momento, constaavolvimento da empresa, diretamente ou por oeiom agente, em praticas corruptas, fraudulecéissivas, coercitivas ou obstrutivas
ao participar da licitagdo ou da execucéao de cunfiranciado pelo organismo.

27.4. Considerando os propésitos dos itens acima, aatada concorda e autoriza que na hipétese de catmnir a serfinanciado, em parte ou integralmente, por organism financeiro internacional, o organismo
financeiro e/oupessoas por ele formalmente indicadas possancinspe o local de execugéo do contrato e todo®osrdentos, contas e registros relacionados a execlezcontrato.

28 DAS DISPOSIGOES GERAIS
28.1 O nédo cumprimento por parte da Prestadora digsetta norma e legislagéo aplicaveis aos ServigdEetecomunicacdes ocasionara punicdes nos teranegdlamentacéo pertinente.

28.2. A fiscalizagdo relativa ao cumprimento dasamiestabelecidas no Plano Geral de Metas da @delidara os servicos objeto desta licitagcdo, seré@sponsabilidade da ANATEL, a qual a Prestador8etvico devera
prestar informagdes ao CONTRATANTE no caso de hgualquer situacéo superveniente que prejudiquecueéo do contrato.

28.3 A critério da Administragédo e em caso de criagémovas unidades administrativas, reestruturdigio, como, em caso de emergéncias e/ou urgéncideraaif, poderdo ser solicitadas a ativagéo desntimaas de
telefonia mével celular, desde que devidamenteriaatias pela autoridade competente.

28.4.A contratatada entregara, consoante a assinatucardmato inicialmente 10 aparelhos tipo “A” ou #&m com tecnologia GSM para uso da Diretoria @MBio e 120 (cento e vinte) aparelhos celulargs tB” com
tecnologia GSM para os demais servidores, e 3@ig)rmodems 3G/4G, sendo que a habilitagéo ecétivdos demais aparelhos e linhas telefonicas derdoordo com a demanda e a necessidade de servico

29 DISPOSIGCOES FINAIS

29.1 Né&o havendo expediente ou ocorrendo qualquerstgterveniente que impeca a realizagéo do certantiata marcada, a sessdo serd automaticamenfericenpara o primeiro dia util subsequente, nommehoréario
anteriormente estabelecido, desde que n&o hajanicagéio em contrario, pelo Pregoeiro.

29.2.No julgamento das propostas e da habilitagdoegd@iro podera sanar erros ou falhas que ndoral@sibstancia das propostas, dos documentosvelgiede juridica, mediante despacho fundamentagistrado em ata
e acessivel a todos, atribuindo-lhes validadecdeifi para fins de habilitagéo e classificagéo.

29.3 A homologacéo do resultado desta licitacdo namidara direito & contrataco.

29.4.As normas disciplinadoras da licitacéo seréo serimperpretadas em favor da ampliagéo da dispute es interessados, desde que ndo comprometaieresse da Administrac&o, o principio da isonomiinalidade e a
seguranca da contratag&o.

29.5.0s licitantes assumem todos os custos de pr presentacdo de suas propostas e a Adminstragdera, em nenhum caso, responsavel por esses,dndependentemente da conducédo ou do resuleaprocesso
licitatorio.

29.6.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editals Anexos, excluir-se-a o dia do inicio e incle-& 0 do vencimento. S6 se iniciam e venceprazos em dias de expediente na Administragéo.

29.7. O desatendimento de exigéncias formais ndo ésgenéo importara o afastamento do licitante, eegte seja possivel o aproveitamento do ato, oldesvos principios da isonomia e do interesseqmibli

29.8 Em caso de divergéncia entre disposi¢cdes dedta Edle seus anexos ou demais pecas que comppesnesso, prevalecera as deste Edital.
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29.9.0 Edital esta disponibilizado, na integra, nasitivw.comprasnet,gov,br e no endereco eletronictambém poderé&o ser lidos e/ou obtidos no end€egplexo Administrativo Sudoeste, SHCSW/EQSW 108/1Lote
01, Médulo B, Bloco C — Subsolo, Brasilia/DF, ndasditeis, no horario das 09 horas as 12 horas d4ldoras as 17 horas, mesmo endereco e periogoah@s autos do processo administrativo perma@eaem vista franqueada aos
interessados.

29.10 Integram este Edital, para todos os fins e efeite seguintes anexos:

29.10.1 ANEXO | - Termo de Referéncia;

29.10.2 ANEXO Il — Listagem de Celulares Institucionais|@MBio e Unidades Descentralizadas;
29.10.3 ANEXO IIl - Orgamento Anual Estimado em Planilha;

29.10.4 ANEXO IV — Modelo da Proposta Comercial;

29.10.4.1. ANEXO IV-A — Planilha de Formacéo de Pregos;

29.10.5 ANEXO V - Modelo de Declaragédo de Crimes Ambiesitai

29.10.6 ANEXO VI -Minuta do Contrato;

29.10.7 ANEXO VII — Termo de Confidencialidade

Brasflia - DF, 29 de novembro de 2017

JOSE LUIZ ROMA

Pregoeiro Oficial

ANEXO |

TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETIVO

1.1. Esta contratacdo tem por finalidade o fornecito de acesso mével para a comunicacéao de adesie demais servidores ocupantes de cargoggitoatdo Instituto Chico Mendes de Conservag¢aBiativersidade - ICMBio, no
exercicio de suas atividades, entre as quais keimanissdes nacionais e internacionais.

1.2.  Pretende-se, por meio desta contratagaontijasecontinuidade dos servigos de comunicacamdes dados via rede mével no ICMBIo, a fim deaitanstornos pela falta de tais servicos, haj@vjue o contrato emergencial foi
prorrogado por um periodo de até 180 (cento etaitelias ou até a conclusao do presente editatemdorse assim a vigéncia dos atuais contrato§h £s52/2013 com a empresa Claro S/A.

1.3. O servico de telefonia mével, de abrangénaional, a ser prestado para o ICMBio e suas de#ldescentralizadas em todo o territério naciémadispensavel para manter uma eficiente comuiica@ bom funcionamento das atividades
desenvolvidas. Possui a caracteristica de servigtintiado essencial, pois se constitui em uma siefzeke permanente da Administragdo Publica, ndemutmdser paralisado, sob pena de prejuizo a coegéuftrafego de dados moéveis e ao
desenvolvimento das atividades-fim do Institutaca®ater continuado também se manifesta pelo fatude servigo de telefonia mével néo é passiveldsdo ou segmentagéo ao longo do tempo, e siito godisposicéo de forma permanente aos
usuérios.

1.4. A contratacéo seré efetivada mediante a agifin do critério de julgamento de “Menor Valor Glpvisando viabilizar o adequado gerenciamenfdenecimentos e da prestacéo dos servicos & awsiza interrupgéo néo programada, e
afastando riscos de eventuais prejuizos a adnzigéire/ou de comprometimento da qualidade dossdiséens que compde o servico de telefonia mével.

1.5. A adogéo de smartphones tem como objetivendanento a crescente demanda por servicos carymsaisponibilizados nos sitios institucionaismbém de outros 6rgéos, tais como: correio eletdnstitucional (e-mail), servico de
mensagem instantanea, nuvem de dados corporativaedutros.

1.5.1. Dada a necessidade de compatibilidade entrgudgamentos/softwares/materiais ja existentes esmpelas autoridades e servidores do ICMBio, §oequase que em sua totalidade, dispositivos Addrphones, manteremos os
mesmos sistemas, Android e 10S, para essa noveatagéio, uma vez que devera substituir os aparbtijesfornecidos pelas operadoras em comodato.

1.6. Torna-se necessario a contratagio de emmasassionaria para prestag&o do Servico Mével ResS0P, para chamadas de acesso ao Servigo Méssbal - SMP, mediante a disponibilizagdo de oédig acessos méveis, com Area de
Registro nos municipios constantes do anexo Icdeda com as especificagdes abaixo com fornecimmaparelhos digitais, para atender aos servidoigsantes de fungdes de Diretoria e AssessorarBeiiriores no ICMbio, cujos
desempenho dos cargos e/ou fungdes justifiqueimantin Estacdo Mével Pessoal, inclusive na condigémssinante viajante, e fornecimento de smartigshe modem's 3g/4g para acesso a Internet, seofiforme definido neste Termo de
Referencia.

2. JUSTIFICATIVA

2.1 Olnstituto Chico Mendes de Conservacéo daiBersidade - ICMBio, Autarquia Federal vinculadaMinistério do Meio Ambiente - MMA, criado pel®iln®. 11.516, de 28/08/2007, persegue o cumpriordag metas impostas,
alicercando suas agdes nas areas fim, instrunzanteb suas Diretorias, Coordenagdes RegionaisadesdAvancadas de Administracdo e Finangas — UAARBEMais Unidades Descentralizadas em todo totémacional, para alcangarem os
resultados planejados, deve dispor de todos ossmeitessarios e indispensaveis a realizagéo detividades para que néo haja solucéo de contideida suas acdes. A comunicacéo telefénica (miéeel,ou de longa distancia intra e inter-

regional e internacional) € um desses meios, ramdficazes na troca de informagdes, que na andgymaioria exige retornos imediatos, acelerasdwacessos e solugdes. Desse modo se caractessarxialidade desses servigos, sendo
veiculo indispensavel ao bom funcionamento desti#uitao e ao desempenho eficiente e efetivo ddisalidade.

2.2 Ascomunicagdes via transmissdo de vozdades ja estdo consolidadas como recurso indispelrs@irestagéo jurisdicional, pois permite a agg&io dos procedimentos internos mediante o cottatanagistrados e servidores que
porventura se encontrem fora das instalagoes $isicdCMBio.

2.3.  Osrecursos colocados a disposi¢do do ICMEioorrente da contratagéo almejada possibilitaréo:

a) a utilizacéo de novas tecnologias, tanto adraéurde disponiveis como as futuramente oferecidas;

b) a ampliagéo das formas de comunicacéo para riztim utilizagdo da mao-de-obra do ICMBio;

c) a utilizagdo de sistemas de localizag&o viditgté

d) o acesso as informagdes de caixas-deile outros.

2.4 Esta contratagdo também tem como finaligdeer acesso mével distintos e possibilitar queamantes de fungdes de Diretoria e AssessorarBemieriores - DAS do Instituto Chico Mendes de @ore;do da Biodiversidade - ICMBio,

e demais servidores, quando autorizados, no ei®ddgcsuas atividades e em missdes nacionaisreagienais, possam permanecer em comunicacdo nenasaufruindo das caracteristicas de mobilidad8MP, sem necessidade de alteracéo dos

nimeros de acesso.

2.5  Os pregos foram estimados conforme os volareesem contratados e os custos praticados pet@deeem pesquisa realizada no site da Anatel @ssionarias do Servico Mével Pessoal — SMP.

3. FUNDAMENTAGAO LEGAL E LEGISLAGAO APLICAV EL

3.1 O servico de telefonia mével pode ser enquadnadtategoria de servigo de natureza comum, pasadimlisposto no art. 4°, do Decreto 5.450, dee3haio de 2005, pois os seus padrées de desempeptatidade podem ser objetivamente
definidos pelo edital por meio de especificacéemissno mercado. O servigo de telefonia mével gedelescrito por especificacbes gerais, por mefai®s para o uso de dados méveis, recursosigigitthamadas telefonicas, pela operadora, de
conhecimento puiblico, sem prejuizo da qualidadgudose pretende contratar. Por fim, o servico passacteristicas padronizadas e se encontra disgpa qualquer tempo, num mercado préprio.

3.2 Como se trata de atividade-meio, instrumentainepementar a area de competéncia legal do 6rgiéanlie, ndo inerentes as categorias funciona@nafifas por seu respectivo plano de cargos, temesessaria a contratacdo do mesmo na
forma preconizada pelo Decreto n.° 2.271, de se@ldulho de 1997. O servico a ser contratadcenéie dedicacéo exclusiva de mé&o-de-obra dos raflates da contratada, pois o servico de telefodizel possui um plano de habilitagéo e
ativacéo dos aparelhos celulares objetivando afeitéo de todos seus recursos e funcionalidaeeslo desnecessaria a presenca continua de Lioo téspecializado. Desta forma, a contratada sexspmnsavel por prover todos os meios
necessarios a perfeita consecucéo dos servigosumlgtemgéo.

3.3 A contratagéo ora tratada também sera regidgueaouber, pelas disposi¢des insertas na Instigénativa SLTI/MP n.° 02, de 30/04/2008, e susaa¢des (IN SLTI/MP n.° 3, de 15/10/2009, IN SM® n.° 4, de 11/11/2009, IN/SLTI n.°
05, de 18/12/2009, IN/SLTI n.° 06, de 23/12/20M8SLTI n.° 03/2014, de 24/06/2014, e Instrucdo Nativa n.° 4 de 19 de marco de 2015); e nas derisiesicdes a serem idas no Edital e se0A.

3.4. Adicionalmente, ainda seréo aplicaveis a contéataip objeto do presente Termo de Referéncia aasrdigpostas nos seguintes comandos legais:

Lei n° 8.666, de 21/06/1993, e alteracdes postvioLei de Licitagdes;

Lei n° 8.078, de 11/09/1990 — Cédigo de DefesaattsGmidor;

Lei n® 10.520, de 17/07/2002;

Decreto n° 3.555 de 08/08/2000;

Decreto n° 3.697/00 — Institui a Modalidade detaigio denominada Pregéo;

Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 2005;

Lei Complementar n° 123, 14 de dezembro de 2006;

Subsidiariamente a Lei n® 8.666/93 e suas altesgudsteriores;

Art. 21, Xl c/c art. 173 da CR/88;

Lei n° 9.472, de 16 de julho de 1997 (Lei GeraTelecomunicacoes LGT);

Decreto n° 2.338, de 7 de outubro de 1997 (AproRagulamento da Agéncia Nacional de Telecomunicgde

Decreto n° 6.654, de 20 de novembro de 2008 (Apod¥no Geral de Outorgas de Servigo de Telecaragdés prestado no regime publico);

Resolucdo ANATEL n° 65, de 29 de outubro de 1998&@¥a o Regulamento para concesséo, permisséorizagéo de servigo de telecomunicacdes e de usaliérequéncia);

Resolucdo ANATEL n° 73, de 25 de novembro de 19@8dva o Regulamento dos Servigos de Telecomunésj;o

Resolugdo ANATEL n° 424, de 6 de dezembro de 2B@%o/a 0 Regulamento de Tarifagio do Servico TeletbFixo Comutado Destinado ou Uso do Publico eeraG- STFC prestado no Regime Publico);
Resolucdo ANATEL n° 426, de 9 de dezembro de 28@%oy/a 0 Regulamento do Servico Telefonico Fixo Q@do — STFC);

Resolugdo ANATEL n° 460, de 17 de margo de 200G {Renento Geral de Portabilidade — RGP);

Resolugdo ANATEL n° 477, de 7 de agosto de 2007dpo regulamento do Servico Mével Pessoal SMP);

Resolucdo ANATEL n° 507, de 16 de julho de 2008r¢&p a Norma da Metodologia para Célculo do Fagofrdnsferéncia "X" Aplicado nos Reajustes de darifo Servigo Telefénico Fixo Comutado Destinadt/sm do Publico em Geral

e e 0 0 0 0 0 0000000000 00
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- STFC);

» Resolugdo ANATEL n° 532, de 3 de agosto de 2009q¥pa revisdo da Norma para Célculo do indiceateis de Telecomunicagdes — IST — Aplicado nquRtae Atualizagdo de Valores Associados & Prastdgs Servicos de
Telecomunicagdes);

* Resolugdo ANATEL n° 632, de 7 de margo de 2014¢¥po Regulamento Geral de Direitos do ConsumiddBetvicos de Telecomunicagdes — RGC)

* Demais legislagdes correlatas e demais normasigetss.

4. DO OBJETO

4.1. Contratagdo de empresa concessionaria pastagiie do Servico Mével Pessoal - SMP, mediantspmuibilizag&o de cdigos de acessos méveis, crra dle Registro nos municipios constantes do Aheam fornecimento de aparelhos
digitais em comodato, para atender aos servidangsamtes de funcdes de Diretoria e Assessoramepgrisres no ICMbio, inclusive na condicéo de assia viajante, e fornecimento de modem 3G/4G etpatmservicos para acesso a Internet,
sem fio, para atender as necessidades de telecxagéies na Sede e Unidades Descentralizadas do tOdBtodo o territério nacional.

ITEM 01 SERVIGO MOVEL PESSOAL - SMP - DESCRIGAO DBERVIGOS

1.1 Servigo de Assinatura Bésica de Voz (130 apasaism x 12 meses)

12 Servit;t; de Assinatura de Plano de dados frangeiesal de 10GB ilimitado para Smarthphone tipo (A0, aparelhos gsm x 12
meses)

13 Servico de Assinatura de Plano de dados franquissahele 5GB ilimitado para Smarthphone tipo "B12@ aparelhos gsm x 12
meses

1.4 Servico de Tarifa Zero (130 aparelhos x 12 n)eses

1.5 Servigo de Gestdo On-Line (130 aparelhos x lses)e

1.6 Servigo Telefénico Mével-Mével Intra Operadoeamodalidade Local (VC-1), (SMP-MM-10)

1.7 Servico Telefonico Mével-Mével Extra Operadoeamodalidade Local (VC-1), (SMP-MM-EO)

1.8 Servigo Telefénico Mével-Fixo na modalidade LiséC-1), (SMP-MF-QO)

Servigo Telefénico Mével-Mével Intra-Operadora nadalidade Longa Distancia Nacional Nacional (VC2)gbrange as ligagdes
1.9 loriginadas em telefones méveis da Area local dndeis a telefones méveis da mesma operadora cdigd¥acional diferente da
larea Local, em todo o pais (LDN)

Servico Telefénico Mével Mével Extra-Operadora nadalidade Longa Distancia nacional (VC2) que abeasgligacdes originadas
1.10 lem telefones méves da Area Local e destinadasfanels méveis de outras operadoras com Cédigo Maldiiferente da &rea local
lem todo o pais

Servigo Telefonico Mével-Fixo na modalidade Lorizjatancia Nacional (VC2) que abrange as ligacdiegnaidas em telefones

L moveis da Area local e destinadas a telefones foara Cédigo Nacional diferente da area Local, @i b pais (LDN-MF-EO)

Servigo Telefénico Mével-Mével Intra-Operadora nadalidade Longa Distancia Nacional Nacional (VC&)abrange as ligagdes
1.12 loriginadas em telefones méveis da Area local dndes a telefones méveis da mesma operadora cdigd¥acional diferente da
larea Local, em todo o pais (LDN)

Servico Telefénico Mével Mével Extra-Operadora nadalidade Longa Distancia nacional (VC3) que abeasligacdes originadas
1.13 lem telefones méves da Area Local e destinadasfanels méveis de outras operadoras com Cédigo Maldiiferente da &rea local
lem todo o pais

Servigo Telefénico Mével-Fixo na modalidade LorRjatancia Nacional (VC3) que abrange as ligaciggnadas em telefones

114 méveis da Area local e destinadas a telefones foara Cédigo Nacional diferente da &rea Local, @o b pais (LDN-MF-EO)
Servigo Telefénico na modalidade Longa Distanctariracional para os paises abaixo relacionadosatipaage as ligagdes
115 loriginadas de telefones méveis da area local matelefones da Regido 1 (LDI-R1): - EUA (exceto &fay Alasca), Canada,
} Finlandia, Noruega, Suécia, Bélgica, Holanda, AasBinamarca, Argentina, Chile, Jap&o, Austr&tiartugal, Franca, Espanha,
Itélia, Reino Unido, Irlanda, Alemanha, Suica, @b Sul, China, Grécia e Israel;
116 Servigo Telefénico na modalidade Longa Distanctariracional para os paises abaixo relacionadosatipaage as ligagdes

loriginadas de telefones méveis da érea local matelefones da Regido 2(LDI-R2): - Demais paiseArdérica e da Europa;

Servico Telefénico na modalidade Longa Distanctertracional para os paises abaixo relacionadosalraege as ligagdes
1.17 loriginadas de telefones méveis da area local patelefones da Regido 3 (LDI-R3): - Demais paiseAsia, Africa, Oriente Médio,
|Oceania e llhas do Pacifico;

Servico Telefénico na modalidade Longa Distanctertracional para os paises abaixo relacionadosalraege as ligagdes
1.18 loriginadas de telefones méveis da &rea local patelefones da Regido 4 (LDI-R4);: - Demais paésesritérios néo listados nas
regides anteriores;

1.19 SMS (mesma operadora)
1.20 SMS (outras operadoras)
1.21 MMS

1.22 Acesso a Caixa Postal

Plano de Dados 3G/4G, com fornecimento , com iddoe minima de 1 Mega para 3g e/ou 3 Mega pareofig acesso ilimitado

123 (30 aparelhos x 12 meses)

1.24 Tréfego de Roaming Internacional (Preco Fikavariavel, devendo constar da proposta como regeawa o roaming internacional)

5. DESCRIGAO DOS SERVIGOS

5.1.  Servico Mével Pessoal (SMP) nas modalidaaesl, Longa Distancia Nacional (LDN) e Longa Distarinternacional (LDI), com &rea de registro eradfiia e em todas as unidades da federacéo deammrta descri¢do abaixo:

6. CARACTERISTICAS DO SERVIGO DE TELEFONIA MOVEL PESSOAL

6.1.0s servicos a serem executados pela CONTRATADAistem no fornecimento de 130 (cento e trinta)smede DADOS/VOZ para smarthphones e 30 acesstedds para modem’s, com os respectivos aparelfiloeegime de comodato,
para atender a CONTRATANTE em Brasilia e nas UréddRlegionais.

6.1.2.Caso haja necessidade de remanejamento de chipsquligos de areas diferentes, o servigo ter&epuprestado sem custo adicional;

6.2.0s dispositivos méveis que serdo cedidos em regimesmodato ser&o dividos em 3 categorias, deacmm a tabela abaixo:

6.3 Os 130 (cento e trinta) aparelhos celuldigitais com tecnologia GSM cedidos em comoda@sescolhidos pelo contratante, dentre os madetma referenciados, disponibilizados pela ctati@ conforme especificagdes abaixo:
6.3.1  Os 10 (dez) aparelhos celulares tipo A,imilar deverdo ter no minimo as seguintes funcidaales:

6.3.1.1. Aparelho celular tipo A - fornecimento de 10 (dez) aparelismsartphonedigitais GSM/3G/4G quadriband(850/900/1800/1900)), com pacote de dados de aéessernet com trafego ilimitado, com velocidagecdnexé@o
nominal de no minimo 1 mbps, com velocidade mirda& gb, bloqueios de chamadas originadas, bem maMingautomatico em todo o territério nacional, bloguei@l/parcial por extravio, roubo e/ou clonagene gnham as seguintes
especificagbes técnicas minimas:

b. celular GSM/3G/4Gduadriband(850/900/1800/1900)) com freqiiéncias distintaspgrenitam a operagdo do aparelho celular em quajrprez do Pais, desde que haja cobertura GSM akidiade, antena interna, gravador de voz, camera
fotogréfica de no minimo 12.0 mepgiels filmadora, visualizador de arquivos de textoanphas, apresentacée®bF;

c. previsibilidade de entrada de texto (facilitadodititacéo de texto - teclado) para mensagensxde é@-mait

d. displayde no minimo 5,5 polegadd&)UCH SCREEN;om resolugéo de no minimo 960x6a#Rels facilitando e agilizando a discagem e digitacéexeos pelos usudrios, bem como maior aproveiterdodisplay, para a visualizagéo de
mapas e outros recursos tecnolégicos disponiveis;

e.memdria de no minimo 128B interna ou externa (coslot para expanséo com cartdo de meméria MicrdCami) até 256GB ;

f. comunicagaaVi-FI, BLUETOOTH GPS transmisséo de dados em alta velocidade, coréS&3G, e-mail (POP3, SMTP, IMAPY4 envio de mensagem de texto (SMS), envio de ngemsanultimidia (MMS) com fotos, sons e
textos,downloadde imagens, transmisséo de dados em alta velegidathpativel com videochamada;

g.agenda telefénica para, no minimo, 1.000 contatis enddSIM CARD alarme, calendarijbracall, despertador, alto falante, chamada em conferériwanadas em espera, discagem rapida, identificdchamadas, meméria de
chamadas, visualizador de documento®ffice, calculadora, tarefas, viva-voz, horario mundiebnometro, localizador de data, agenda, envie-il documentos, arquivos, fotos e videos, dentr@sutr

h. modelos de referéncigphone7 PLUS 128Gb, Galaxy S-7 EDGE 128Gb, ou similar

6.3.1.2. aparelho celular tipo B fornecimento de 120 (cento e vinte) apareBroartphonesligitaisGSM3G/4G @uadriband(850/900/1800/1900)), com pacote de dados de aééssmnetcom trafego ilimitado, com velocidade de
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conexao nominal de no minimo 1 mbps, bloqueioshdenadas originadas, bem cornamingautomatico em todo o territério nacional, blogueiml/parcial por extravio, roubo e/ou clonageme ¢enham as seguintes especificagdes técnicas
minimas:

a)  celular GSM/3G/4Q(adriband(850/900/1800/1900) com freqiiéncias distintas quenftam a operacéo do aparelho celular em quajsarée do Pais, desde que haja cobe®8#Ina localidade, antena interna, gravador de vorecé
fotografica de no minimo 5.0 mepixels filmadora, visualizador de arquivos de textoanjhas, apresentacde®BF;

b. previsibilidade de entrada de texto (facilitadordégitacéo de texto - teclado) para mensagensxiie ée-mait

c. displayde no minimo 4,7 polegad@)UCH SCREEN, GP$cilitando e agilizando a discagem e digitacéexéos pelos usuarios, bem como maior aproveitasrddisplay, para a visualizagdo de mapas e outros recursoslégicos
disponiveis;

. meméria de no minimo 33B interna ou externa (coslot para expansdo com cartdo de memoéria MicrcCam);

.comunicacaaVI-Fl, BLUETOOTH modemGPRS/EDGEtransmisséo de dados em alta velocidade, cong884#3G/4G e-mail (POP3, SMTP, IMAP4), envio de mensagem de text@S)s envio de mensagem multimidia (MMS) com fotos,
sons e textogjownloadde imagensnodem GPRS/EDGEransmissédo de dados em alta velocidade, congbatim videochamada;

agenda telefénica para, no minimo, 1.000 contatis enddSIM CARD alarme, calendariojbracall, despertador, alto falante, chamada em conferéctiaamadas em espera, discagem réapida, identificedechamadas, meméria de
chamadas, visualizador de documento©ffice, calculadora, tarefas, viva-voz, horario mundiebnémetro, localizador de data, agenda, MP4, etfiwé@mail documentos, arquivos, fotos e videos, dentresutr

g. modelos de referéncigphone7; Samsung Galaxy S-7, 32 Gb, ou similar

oo

6.4. Aparelhotipo C: Fornecimento de 30 (trinta) Modem”s 3g/4g de ccapacidade de no minimo 1 Mega, para acesso anetesem fio.

6.5. A contratatada entregara, consoante a assinaturanti@to inicialmente 10 aparelhos tipo “A” (Ipkeor Plus 128Gb, Samsung s7 EDGE 128Gb ou simdar,tecnologia GSM para uso da diretoria do ICMbi2@ (cento e vinte)
aparelhos celulares, tipo “B” com tecnologia GSMapas demais servidores, e 30 (trinta) modems 3g#égdo que a habilitagéo e ativagéo dos demarslaps e linhas telefnicas seréo de acordo ocdem@nda e a necessidade de servigo.

6.6.  Os dispositivos méveis e chips devem ser gné®a partir da solicitacdo da contratante. Qssakeverédo ser habilitados de acordo com a deneasalicitagio da CONTRATANTE.
6.6.1.A CONTRATANTE pagara somente pelas linhas ativatishas sem solicitagéo de ativagéo por parteaf#r@tante, ndo deveréo ser cobradas.
6.7.  Os planos de dados devem ser habilitadosatd@com a demanda e solicitagdo da CONTRATANTE.

6.8. Paraa prestacéo do Servico Mével Pessoal (SMB)NTRATADA devera permitir a habilitagdo indivil dos acessos moveis e fornecer os aparelhos;htips) no padrdo GSM, habilitados e compativeis soa rede de telefonia mével,
na quantidade solicitada pela contratante.

6.9. Paraa facilidade de roaming internacionalpaises onde néo houver condices técnicas deoasapdrelhos adquiridos neste certame, a CONTRATABra fornecer, no prazo de 72 (setenta e do&a$ tcontados da solicitagéo,
aparelhos (kits) especificos compativeis com aolegia da regido a ser visitada.

6.10. A CONTRATANTE podera solicitar 8 CONTRATADA adilidade de portabilidade numérica, devendo estaten os niimeros e/ou a(s) faixa(s) de numeragémdos pela CONTRATANTE, sem dnus para aqueladependentemente da
operadora do servico a que esteja atualmente witleUA CONTRATADA deveré respeitar o prazo de 8stdias Uteis estabelecido pela ANATEL para az@gio deste servigo.

6.11. O servigo de roaming nacional devera ocorediodna automatica, sem custo adicional e semessietade de habilitagéo do acesso mével ou deugradgtro equipamento, em todo o territério nadiona

6.12. A CONTRATADA devera disponibilizar os servigos chamada em espera, desvio de chamada, consulteréncia, identificacdo de chamada, correio de 881S (Short Message Service) bidirecional e isateeservigos, como correio
de voz e SMS.

6.13  Para o Servigo Mével Pessoal, os parameams@medicdo da qualidade séo aqueles definideynlamentacéo expedida pela ANATEL, em espezigegulamento de Gestédo da Qualidade da Presta¢@erdco Mével Pessoal —
RGQ-SMP (Anexo | & Resolugéo n.° 575, de 28 deboatde 2011). 5.11. Os equipamentos a serem erseverdo operar na Ultima tecnologia comercidizela empresa na area local.

6.14.A empresa devera trocar os aparelhos, se solisitpela contratante, quando da renovagéo por rRaiseges.

6.15. Os servicos relacionados a seguir deverédprestados sem 6nus para os 6rgéos contratantes:

6.15.1.Habilitacao;

6.15.2.Escolha ou troca de numero;

6.15.3.Custo de sindicancia e ligages provenientesateagem da linha celular;

6.15.4 Facilidades de identificador de chamadas, conféaéchamada em espera, néo perturbe e ocultagdiniero da linha no identificador de chamadakédane de destino;

6.15.5 Bloqueio por extravio ou roubo e cancelamenténdie;

6.15.6.Reativagéo de nimero de linha;

6.15.7.Servigo de caixa eletronica de mensagens (seieretétronica);

6.15.8 Adicional de chamadas;

6.15.9.Adicional de Deslocamento;

6.15.10.Disponibilizagio de ferramenta on line (containe)lpara consulta ao detalhamento das faturas eaiwicos, com acesso aos gestores e/ou adnuoistsado contrato ou aos USUarios.
6.15.11.0s dispositivos de comunicacéo de dados e vozd@ievebrigatoriamente, estar habilitados e aptos famcionamento em todo Territério Nacional e, demanda, para uso internacional.

6.16. Os aparelhos cedidos em comodato pela(s) cadags) ser-lhe-do devolvidos ao final da vigénoiatratual, no estado em que se encontrarem.

7. PERFIL DE TRAFEGO TELEFONICO

7.1.0 perfil anual de trafego das ligacdes telefonafasuadas, conforme especificado abaixo e sedr&omente de subsidio ao proponente na fornutiggipropostas para andlise e afericdo da proppstaentada. O Perfil indicado néo se
constitui em qualquer compromisso futuro para tlris:

< UANTIDADE
1 DESCRIGAO DOS SERVICOS Q
UNIDADE
1.1 Servigo de Assinatura Bésica de Voz (130 apasejsm x 12 meses) 1.560
1.2 Servico de Assinatura de Plano de dados fiamgensal de 10GB ilimitado para Smarthphone tb (10 aparelhos gsm x 12 meses) 120
1.3 Servigo de Assinatura de Plano de dados fr I de 5GB ilimitado para Smarthphone tipo ;'Bl'20 aparelhos gsm x 12 meses 1.440
1.4 Servico de Tarifa Zero (130 aparelhos x 12 njeses 1.560
1.5 Servigo de Gestdo On-Line (130 aparelhos x Ises)e 1.560
1.6 Servigo Telefonico Mével-Mével Intra Operadoeamodalidade Local (VC-1), (SMP-MM-IO) 30.000
1.7 Servico Telefonico Mével-Mével Extra Operadosamodalidade Local (VC-1), (SMP-MM-EO) 20.000
1.8 Servigo Telefonico Mével-Fixo na modalidade LUd&&C-1), (SMP-MF-QO) 20.000
Servigo Telefonico Mével-Mével Intra-Operadora nadalidade Longa Distancia Nacional Nacional (VC2)gbrange as ligagdes originadas em
1.9 telefones méveis da Area local e destinadas atesfméveis da mesma operadora com Cédigo Nadlfeetnte da area Local, em todo o pais 15.000
(LDN)
110 Servico Telefonico Mével Mével Extra-Operadora nadalidade Longa Distancia nacional (VC2) que abeasjligagdes originadas em telefones 15.000
) méves da Area Local e destinadas a telefones mdeeisitras operadoras com Cédigo Nacional diferdmtérea local em todo o pais )
111 Servigo Telefonico Mével-Fixo na modalidade Lomjatancia Nacional (VC2) que abrange as ligagdiggnadas em telefones méveis da Area 15.000
: local e destinadas a telefones fixos com Cédigridtal diferente da area Local, em todo o pais (MIREO) :
Servigo Telefonico Mével-Mével Intra-Operadora nadalidade Longa Distancia Nacional Nacional (VC8)gbrange as ligagdes originadas em
1.12 telefones méveis da Area local e destinadas atesfméveis da mesma operadora com Cédigo Nadlfeetnte da area Local, em todo o pais 15.000
(LDN)
113 Servico Telefonico Mével Mével Extra-Operadora nadalidade Longa Distancia nacional (VC3) que abeasjligacdes originadas em telefones 15.000
. méves da Area Local e destinadas a telefones mdeeisitras operadoras com Cédigo Nacional diferdmtgrea local em todo o pais )
114 Servigo Telefénico Mével-Fixo na modalidade Lomjatancia Nacional (VC3) que abrange as ligagdggnadas em telefones méveis da Area 15.000
. local e destinadas a telefones fixos com Cédigridal diferente da area Local, em todo o pais (MIREO) :
Servigo Telefonico na modalidade Longa Distanciariracional para os paises abaixo relacionadosaliraege as ligagdes originadas de telefones
115 moéveis da area local para os telefones da RegfEDIR1): - EUA (exceto Havai e Alasca), Canada|&mdia, Noruega, Suécia, Bélgica, 5.000
. Holanda, Austria, Dinamarca, Argentina, Chile, dapfustrdlia, Portugal, Franca, Espanha, Italidan&e&nido, Irlanda, Alemanha, Suica, Coréja .
do Sul, China, Grécia e Israel;
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Servico Telefonico na modalidade Longa Distanciartracional para os paises abaixo relacionadosmaege as ligagées originadas de telefpnes
1.16 P . . . L 5.000
moveis da area local para os telefones da Regiddl-&?2): - Demais paises da América e da Europa;
117 Servico Telefonico na modalidade Longa Distanciartracional para os paises abaixo relacionadosamaege as ligagées originadas de telefones 5.000
. moveis da area local para os telefones da RegEDI3R3): - Demais paises da Asia, Africa, Orienédio, Oceania e llhas do Pacifico; .
Servico Telefonico na modalidade Longa Distanciartracional para os paises abaixo relacionadosmaege as ligagées originadas de telefones
1.18 P . . . L .1 o A 5.000
moveis da area local para os telefones da RegfEDI4R4);: - Demais paises e territérios néo listadas regides anteriores;
1.19 SMS (mesma operadora) 30.000
1.20 SMS (outras operadoras) 20.000
1.21 MMS 5.000
1.22 Acesso a Caixa Postal 10.000
123 Plano de Dados 3G/4G, com fornecimento , com iddole minima de 1 Mega para 3g e/ou 3 Mega pareofigacesso ilimitado (30 aparelho$ x 360
. 12 meses)
1.24 Trafego de Roaming Internacional (Valor fixtreado para atendimento & demanda de roaming attienmal) 50.000,00

8. ACESSO A INTERNET

8.1.A CONTRATADA deve garantir uma Taxa de TransmissBalia nas Conexdes de Dados no periodo de mafegtréle, no minimo, 80% (oitenta por cento) da tix&ransmisséo de 1 Mbps para o padrdo 3G e 4 pbp padrdo 4G. Esta
meta é avaliada pelo indicador “Garantia de Tax@rdasmissdo Média” CONTRATADA (SMP11), presenteRegulamento de Gestéo da Qualidade da Presta¢@erdgo Movel Pessoal — RGQ-SMP (Anexo | a Resalug® 575, de 28 de
outubro de 2011).

8.2.Durante o periodo de maior trafego, a CONTRATADA&lgarantir uma Taxa de Transmisséo Instantan€onexdo de Dados, em 95% (noventa e cinco por céasocasos de, no minimo, 40% (quarenta por ceattgxa de transmisséo de
1 Mbps para o padrdo 3G e 4 Mbps para o padra&gta.meta é avaliada pelo indicador Garantia da @axTransmissé&o Instantanea CONTRATADA (SMP1@sqmte no Regulamento de Gestdo da Qualidade sta¢&e do Servigo Mével
Pessoal - RGQ-SMP (Anexo | a Resolugéo n.° 5788dke outubro de 2011).

8.3.A cobertura nacional para o padréo 4G devera seguisnograma estabelecido pelo Edital da Licitag&004/2012/PVCP/SPV da ANATEL, a saber:

8.3.1 até o fim de 2013, nas seis capitais que va@asadCopa do Mundo de 2014 (S&o Paulo, Porto Al@riaba, Curitiba, Manaus e Natal);

8.3.2.até 31 de dezembro de 2014, em todas as camitaisnais de 500 mil habitantes;

8.3.3.até 31 de dezembro de 2015, em todas as cidadesas de 200 mil habitantes;

8.3.4 até 31 de dezembro de 2016, em todas as cidadesais de 100 mil habitantes;

8.3.5 até 31 de dezembro de 2017, em todas as cidadesais de 30 mil habitantes.

8.3.6.Nas cidades em que n&o houver cobertura de acond@ cronograma acima, 0 PROPONENTE devera atgnelermenos, no padréo 3G.

8.4.0s dispositivos de comunicagéo deveréo ser hadilit com servicos de dados com franquias minim&8@b para smartphones Tipo A, 5 Gigabites pagatgimones tipo B e 1 Gigabite para modem 3G &aliies para Modem 4G, com
garantia de Taxa de Transmisséo Instantanea méena% (quarenta por cento) da velocidade de 1 \aps3G e 4 Mbps para 4G.

9. SERVICO DE GERENCIAMENTO

9.1. A CONTRATADA devera disponibilizar um Portak¥/ de acesso via Internet, que permitira & CONTRWIE efetuar a gestéo e controle de todas as swes|contratadas. Este portal devera ter, no mjrasiseguintes funcionalidades:
9.1.1.Definir o perfil de utilizac&o de cada linha; gomuas linhas em centros de custos e departamentos;

9.1.2.0 acesso ao portal devera ser realizado mediagite dom uso de senha pessoal para garantir quenserpessoas autorizadas tenham acesso as faedlidaderramenta;
9.1.3.Disponibilizar perfil de acesso para “gestor”;

9.1.4.Permitir que a CONTRATANTE realize solicitagdes:

9.1.4.1.De acompanhamento do uso diario das linhas;

9.1.4.2 Por horario / calendario;

9.1.4.3.Por tipo de destino: local, interurbano, fixo € et

9.1.4.4.Por nimero chamado (lista negra / lista branca);

9.1.4.5.Por limite de minutos por linha, departamento enti® de custo;

9.1.4.6.De Geracéo das faturas individualmente por linhpar grupo e em vérios formatos inclusive em ErdeDF.

9.2.Sera de responsabilidade da CONTRATADA a manutergzéecuperacéo e a seguranca dos dados do séevigyenciamento online.

10.  DAS DEFINICOES BASICAS

10.1. Para efeito de compreenséo deste TerrRefieéncia, e em concordancia com a legislacacéapl, para a prestacéo do Servico Mével Peskoah(), Servico Mével Celular de Longa Distanciachaal (Intra e Inter-Regional), e de
Longa Distancia Internacional, para chamadas desaao Servico Mével Pessoal — SMEveréo ser observadas algumas definicdes impestaais como:

10.1.1.ANATEL: - Agéncia Nacional de Telecomunicacdes, entidatiggiante da Administracéo Publica Federal, ingjraibmetida a regime autarquico especial e vidauda Ministério das Comunicac6es, com funcéo godregulador das
Telecomunicagdes e sede no Distrito Federal;

10.1.2. ACESSO EM OPERAGAO: - Cédigo de acesso ativado na Estagéo Mével;

10.1.3. AREA DE REGISTRO - AR: - drea geogréfica continua, definida pela Anatetle é prestado pelo SMP, tendo 0 mesmo limitgrgéioo de uma Area de Tarifag&o, onde a EstagaeMid SMP é registrada;
10.1.4. AREA DE PRESTAGAO: - 4rea geografica, composta por um conjunto deside Registo, delimitada no Termo de Autorizagaaual a prestadora do SMP esté autorizada arerpleervico;

10.1.5. CENTRO DE ATENDIMENTO: - 6rgéo da prestadora do SMP responsével pelbireeato de reclamacdes, solicitagdes de informagaiesservicos ou atendimento aos usuarios;

10.1.6. CHAMADA ESTABELECIDA: chamada originada ou terminada, em que foi efetadidmcéo entre a Estagido Mével e outra de telen@wacdes;

10.1.7.CHAMADA COMPLETADA: chamada estabelecida, originada ou terminada, erh@uve atendimento e comunicagéo;

10.1.8. CODIGO DE ACESSO: conjunto de caracteres numéricos ou alfanuméestabelecidos em Plano de Numerag&o, que peridiéatificacdo de Usudrio, de terminal de uso abtiu de servigo a ele vinculado;
10.1.9.CODIGO NACIONAL: elemento do Plano de Numeragéo que identifica usmgeografica especifica do territério nacional;

10.1.10.CONCESSIONARIA DE SERVIGO MOVEL CELULAR: empresa que detém a concessdo para prestar Seiigd Celular em uma determinada area de concessao

10.1.11ESTAGAO MOVEL: - estagdo do servigo movel pessoal que pode ogeamdo em movimento ou estacionada em lugar qiEziisado;

10.1.12. LOCALIDADE: é toda a parcela circunscrita do territério naai@ue possua um aglomerado permanente de habitaatacterizada por um conjunto de edificacéesaeentes e adjacentes, formando uma area conmieam
construidas com argumentos reconheciveis, ou dipas longo de uma via de comunicacéo, tais coapitdl Federal, Capital Estadual, Cidade, Vilalogerado Rural e Aldeia;

10.1.13.SERVICO MOVEL CELULAR: - servigo de telecomunicagBes mével terrestre, abertsrespondéncia pablica, que utiliza sistemedi®comunicagdes com técnica celular, intercodectarede pablica de telecomunicacdes, e
acessado por meio de terminais portateis, trarésastou veiculares, de uso individual;

10.1.14.SERVIGO MOVEL PESSOAL - SMP: - é o servico de telecomunicacdes mével terrelstieteresse coletivo que possibilita a comunicagéie Estacdes Moveis para outras estagdes, abseovdisposto no Regulamento;
10.1.15.SISTEMA DE AUTO-ATENDIMENTO: sistema de atendimento automatico que permiteeeaitéio direta com o Usuario por meio de menusaieelecidos, recebendo comandos e enviando infoesa

10.1.16.SETOR DE ATENDIMENTO : estabelecimento, da prépria prestadora ou crétimdesta, onde o Usuario tem acesso pessoalcuguaervico e informagéo do mesmo, oferecido pedatadora;

10.1.17. USUARIO: - pessoa natural ou juridica que utiliza do SM&pendentemente de contrato de prestagéo dessevigscricdo junto a prestadora;

10.1.18. PERFIL DE TRAFEGO: - assim entendido o quantitativo médio mensairestd, em minutos, de ligagdes telefonicas efetyasaguncdo do horario e das localidades de degémoaior ocorréncia;

10.1.19.CONTRATANTE: - Instituto Chico Mendes de Conservac® Biodiversidade — ICMbio.;
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10.1.20.PROPONENTE: - pessoa juridica que adquiriu o presete edital e seus elementos constitutivos/anexos;
10.1.21.PROPONENTE VENCEDORA: - pessoa juridica detentora da proposta mais jesata habilitada neste procedimento licitatorio;
10.1.22. PERFIL DE TRAFEGO :- aqui entendido o quantitativo estimado anuahgnutos, de ligagdes telefonicas efetuadas, eméifudo horario e das localidades de destino de ra@réncia;

10.1.23PLANO DE SERVICO: — documento que descreve as condi¢des de prestag@uvico quanto ao seu acesso, manutencéoeiim die uso, utilizac&o de servicos eventuais Eemgntares a eles inerentes, as tarifas ou pregosiados,
seus valores e as regras e critérios de aplicagéo.

10.1.24.PLANO BASICO DE SERVIGOS: - entendido como o plano de servigo de ofertagabiia e ndo discriminativo a todos os usuariomtsessados no SMP;

10.1.25PLANO ALTERNATIVO DE SERVICOS: - entendido como plano opcional ao plano bésicsetigico, sendo a estrutura de precos definidagrettadora, visando a melhor adequagéo da prestacgervico para o atendimento as
necessidade do mercado;

10.1.26. ROAMING: - servigo que possibilita ao usuario, na conditgiassinante visitante, receber a prestagéo digsendvel pessoal em redes de outras prestadorserdeo, sujeitando-se, nessa hipétese, as ceeglitarifas e pregos, bem
como as condi¢des técnicas e operacionais poestabelecidas, de acordo com a regulamentacadejgen

10.1.27.USUARIO: - pessoa fisica ou juridica que se utiliza doigermével celular independentemente de assinatuiaserig&o junto s prestadoras do servigo.

11- VALOR DA COMUNICAGAO

11.1- O Plano de Servico Basico - Anexo da NoB3/96, aprovada pela Portaria MC n° 1.533/96ié4ael pela concessionaria do SMP aos seus asetaras comunicacdes de ambito interior, realizadm assinantes do SMP e entre estes e
assinante do Servico Telefonico Publico. Assinplecacéo dos valores das comunicagdes 1(VC-1), 2Z)G(VC-3), do Adicional por Chamada (AD) e deskbcamentos, excluida a Tarifa basica mensalydiniao-se aos seguintes critérios:

11.1.1- COMUNICAGAO (VC1) - MOVEL-FIXO - para chamadas originadas e terminadas na arealiédade do assinante. Chamadas destinadainamtes do servigo mével fixo;
11.1.2 -COMUNICAGAO (VC) - MOVEL-MOVEL - para chamadas originadas e terminadas na arealiidade do assinante. Chamadas entre assirdmgasvigo mével celular;

11.1.3 -COMUNICAGAO VC1 - MOVEL-FIXO - para chamadas originadas na area de mobilidadssinante e terminadas em outra 4rea de molligadém dentro da &rea de concess&o da oper@tiarmadas destinadas a assinantes do
servico fixo;

11.1.4 -COMUNICAGAO VC2 - MOVEL-FIXO - para chamadas originadas na area de mobilidadssinante e terminadas fora da area de conadssferadora. Chamadas destinadas a assinantewigo §ixo;
11.1.5 -COMUNICAGAO VC3 - MOVEL-MOVEL - chamadas originadas na area de mobilidade itteass e terminadas fora da area de concessécedadopa. Chamadas entre assinantes do servigo c@utr;

11.1.6 -ADICIONAL POR CHAMADA - (AD) - valor cobrado por chamada originada ou recetpigado fora de sua &rea de mobilidade e dentrcedadé concesséo da operadora;

12.  DOS PREGOS DAS LIGAGOES TELEFONICAS

12.1.  Os precos das ligagdes a serem consateradicitacéo, serdo aqueles constantes do BaBervico Basico aprovado pelo Poder Conceden®éamo Alternativo de Servicos da empresa propenéstando-se em conta para efeito de
cotac&o o perfil de trafego constanteitdm anterior, independentemente de horéario, de segunda-feloaingo.

12.2.  Nos precos das ligagdes telefonicas devestar incluidos as despesas com salarios, escsogiais, tributarios, fiscais e comercias, bema; ainda, quaisquer outras relativas aos sercipasatados.

12.3. Os valores praticados pela operadoraatania seréo objeto de constante verificacéo, rdeafa garantir o cumprimento das condicdes ofestaddicitacéo, devendo o gestor do contrato assege de que os precos praticados pela
contratada s&o mais vantajosos para o ICMBIO, vhdas as peculiaridades do mercado e do contriforado, mediante pesquisa

12.3.1. A verificag&o dos pregos praticados petaaxfora contratada devera ocorrer mensalmenterme f se obter um histérico comparativo paradiavaliagéo quanto a oportunidade e conveniéaciahutencéo dos contratos existente; e

12.3.2. A avaliacéo devera ocorrer mediante coativardos precos praticados pela operadora coda&gaainda, entre esses e aqueles praticadosqremamidores cujo Perfil de Trafego seja semelhamtéo ICMbio.

13. DO PERCENTUAL DE DESCONTO

13.1. A proponente, levando em conta o Perfil déefo anual informado ritem 7, podera oferecer percentual de desconto pard@egsns) ofertado(s), calculado sobre o somatdsicegultado obtido pef@uantidade de minutos X Pregos
unitarios, sobre o trafego, calculado sobrpreco dos servicos mensais x 12 meses.

13.2. A proposta que ndo indicar o percentualedeahto, este sera admitido comovdi®r zero.

13.3. Os percentuais de descontos ofertados sshagifas do Plano Basico de Servigo deveréo sendislos aos demais pregos constantes do Planopianente, independentemente do horario ou distafes chamadas originadas, como
condicédo para a realizag&o da contratagéo.

13.4. Os percentuais de descontos propostos edeesd consideracdo para efeito de julgamento seréaclusiva e total responsabilidade do proponente

13.5. Durante todo o periodo contratual, os penagsite descontos cotados na proposta do propdneittiza sobre os precos dos servigos constamteed Plano de Servigco Basico aprovado pela ANAGEPlano Alternativo de Servigos,
ressalvados o disposto no subitem 13.1.

13.6. O ICMBIO podera solicitar 8 empresa contratdurante a vigéncia do contrato, o aumento dasdéss ofertados sobre o seu Plano de Servicodquasofertados na licitagdo mostrarem-se deswmusjpara a Administragao.

14. OBRIGACOES DA CONTRATANTE
14.1. Observar e fazer cumprir fielmente o quebedtae este Termo de Referéncia, em particulauecg refere aos niveis de servigo e sancdes admaiivias.

14.2. Garantir, quando necessario, o acesso daegatps da CONTRATADA as dependéncias que receberistalagdes do servigo contratado para execlogiservicos referentes ao objeto contratado, aplésido cadastramento dos
referidos empregados pela CONTRATANTE.

14.3. Assegurar-se da boa prestacédo dos servigificando sempre o seu bom desempenho.
14.4. Prestar as informacdes e esclarecimentds/osl@o objeto desta contratagdo que venhamsobeitados pelo consultor designado pela CONTRAFAD
14.5. Providenciar as assinaturas pela CONTRATADA@mo de Compromisso de Manutencg&o de Sigilo.

14.6. Acompanhar a prestacéo dos servicos e exedagéontrato por meio de servidores especialmiggignados para atuar como Fiscais do Contratalieaiea gestéo contratual através do servidogdasib como Gestor do Contrato, que
aplicara as san¢des administrativas quando cabassiegurando 8 CONTRATADA a ampla defesa e o aditdrio.

14.7. Dirimir as duvidas que surgirem no curso mstacéo dos servigos por intermédio do Gestorairéto, que de tudo daré ciéncia @ Administragéoforme art. 67 da Lei n.° 8.666, de 21 de jurdhd2P3.
14.8. Assegurar-se da boa prestacéo dos servigificando sempre o seu bom desempenho.

14.9. Assegurar-se de que os precos contratatiis @mpativeis com aqueles praticados no mepelds demais prestadoras dos servigos, objetordeatagdo, de forma a garantir que aqueles comtirauser os mais vantajosos para a
Administracéo.

14.10. Documentar as ocorréncias havidas e dants ligagdes realizadas.
14.11. Fiscalizar o cumprimento das obriga¢@ssra&las pela contratada, inclusive quanto a codtule da prestacéo dos servigos, que, ressalvadmsos de forga maior, justificados e aceitos gmitratante, ndo devem ser interrompidas.
14.12. Emitir pareceres em todos os atos relaivsecucéo do contrato, em especial, aplicacdanighes, alteracdes e repactuacdes do contrato.

14.13. Proceder o pagamento a contratada daggshéiscal(is) de telecomunica¢des/conta telefaiestada(s) pelo setor competente do contratante

15. OBRIGAGOES DA CONTRATADA
15.1. Cumprir fielmente o que estabelece este TelerReferéncia, em especial no que se refere aimagéio, operacéo e niveis de servigo.
15.2. Responder pelo cumprimento dos postuladassiefgentes no &mbito federal, estadual ou naiftigtederal, bem como, ainda, assegurar os direitumprimento de todas as obriga¢des estabelgmdaegulamentacéo da ANATEL.

15.3. Responder, integralmente, por perdas e dpr®sier a causar 8 CONTRATANTE ou a terceiros @rdo de acéo ou omisséo, dolosa ou culposa, simnepostos, independentemente de outras comiegigatuais ou legais a que estiver
sujeita.

15.4. Prestar o servico objeto desta contratacdui e quatro) horas por dia, 7 (sete) diasspanana, durante todo o periodo de vigéncia doatonsalvaguardados os casos de interrupcoes prades.

15.5. Fornecer niimero telefonico para contato istregie ocorréncias sobre o funcionamento do @emantratado, com funcionamento 24 (vinte e ql&inoas por dia e 7 (sete) dias por semana, disjiaando & CONTRATANTE, e/ou a quem
estiver designar, um atendimento diferenciado peiorde consultoria especializada, excluindo a diplzacéo de central de atendimento estilo Calht@r.

15.6. Credenciar por escrito, junto a8 CONTRATANTIE) consultor idéneo com poderes de deciséo pareseqtar a CONTRATADA, principalmente no tocangdiciéncia e agilidade da execucéo dos servicastobjeste Termo de Referéncia.
15.6.1. O consultor designado deveré ser credemciaghrazo maximo de 24 horas Uteis ap6s a assinddlcontrato.

15.6.2. No momento do afastamento do consultogdesb definitivamente ou temporariamente, a CONTAZA deveré comunicar ao Gestor do Contrato porittsamome e a forma de comunicacéo de seu subsité o fim do préximo dia
atil.
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15.7. Prestar as informacdes e os esclarecimenésenham a ser solicitados pela CONTRATANTE en24tbis) dias Uteis, por intermédio do consulesignado para acompanhamento do contrato, a aeara solicitagéo.
15.8. Implantar, de forma adequada, a supervis@grente dos servigos, de modo a obter uma opecagéta e eficaz.

15.9. N&o veicular publicidade ou qualquer outfarinagéo acerca da prestacéo dos servicos do @nreesn prévia autorizagdo da CONTRATANTE.

15.10. Acatar as orientacbes da CONTRATANTE, saijeib-se & mais ampla e irrestrita fiscalizacéastanelo os esclarecimentos solicitados e atendendeimacdes formuladas.

15.11. Prestar esclarecimentos 8 CONTRATANTE sebeatuais atos ou fatos noticiados que se refir@®NTRATADA, independente de solicitagéo.

15.12. Comunicar 8 CONTRATANTE, por escrito, quaiganormalidade ou atualidade nos servicos e prestsclarecimentos e orientacdes julgados neessa

15.12.1. Caso a CONTRATADA venha a disponibilizavantecnologia de funcionamento para o Servico MBessoal (SMP), a CONTRATANTE podera solicitarigragdo, sem onus, para essa tecnologia, desdesqamarelhos fornecidos
tenham suporte para a mesma. Caso contrario, @esadetnologia devera ser fornecida para os inaresele novos acessos e nas trocas de aparelvaggs@o presente Termo de Referéncia.

15.13. Apresentar mensalmente e de forma grajuitamente com a Nota Fiscal, detalhamento doscssrprestados de voz, tanto em papel quanto emivargletronico compativel com Microsoft Office Ekou OpenOffice Calc ou, sob
demanda, em arquivo de texto no formato TXT, nagm&EBRABAN (vers&o 2 ou superior, conforme wwhiéban.org.br), incluindo detalhes das chamadasédraichamado e chamador, duracéo, data e horaadeda, outros) e valor do
servico, que devera conter todos os tributos ergasaconforme pregos contratados no processatbcio.

15.13.1. A verséo em papel das faturas deve apeesedetalhamento das chamadas por ramal ou lkoina quebra de pagina, ou seja, o inicio do detahé de um novo ramal ou linha deve ser feito serem uma nova pagina.

15.13.2. O detalhamento da utilizac&o do servicdativs também podera ser solicitado 8 CONTRATAQ#eslicamente, que enviara arquivo em até 3 (tiés)lteis, contados da solicitagéo por e-mailf@mato eletrénico compativel com o
descrito neste Termo de Referéncia.

15.14. Reconhecer o Gestor do Contrato, bem cornososervidores que forem indicados pela CONTRATANfara realizar as solicitagoes relativas a estaatacéo, tais como manutengéo, configuracare entros.
15.15. Levar, imediatamente, ao conhecimento déoGde Contrato, qualquer fato extraordinario oaramal que ocorrer na execugéo do objeto contrafzata, adogédo das medidas cabiveis.

15.16. Assumir as responsabilidades pelos encéisgags e comerciais resultantes da adjudicacaiwitigédo oriunda deste Termo de Referéncia.

15.17. Assumir inteira responsabilidade, técnioperacional, do objeto contratado, ndo podendogealmuer hipétese, transferi-la a outras empnesaproblemas de funcionamento do servigo.

15.17.1. Caso o problema de funcionamento do sedétectado tenha a sua origem fora do escopojétatontratado, a CONTRATADA repassara as infolfeag¢écnicas com a devida analise fundamentadeonuerovem o fato para a
CONTRATANTE, sem qualquer dnus para esta.

15.18. N&o fazer uso das informacdes prestadasO@NI RATANTE que néo seja em absoluto cumprimentoantrato em questéo.
15.19. Garantir sigilo e inviolabilidade das corsagides realizadas por meio do servigo desta cagéimtrespeitando as hipéteses e condi¢des coistitis e legais de quebra de sigilo de telecoragdies.
15.19.1. A quebra da confidencialidade ou sigilanfermagdes obtidas na prestagéo de servigos dMT®BTADA ensejara a responsabilidade criminal, orarfa da lei, sem prejuizo de outras providénciasieanais esferas.

15.20. O Termo de Compromisso de Manutencéao di Siigvera ser assinado por todos os empregado©8& RATADA diretamente envolvidos na contratagéo.

15.21. Sujeitar-se aos acréscimos e supressdeateait estabelecidos na forma do art. 65 da
contrato.

666/93, ou seja, 0s acréscimos ou supressdesedirerem necessarios, até o limite de 25% (ntimco por cento) do valor atualizado do

15.22. Responder por quaisquer interferénciastdent®s nos acessos em servico, bem como zelainpegeidade da comunicag&o.
15.23. Possibilitar 8 CONTRATANTE, na condic&o dsimante viajante, receber a prestacéo do serdgdeScaixa postal (correio de voz), em redes dasuperadoras de servico sem custo adicional.
15.24. Providenciar o servigo referente a bloqgeindo solicitado pela CONTRATANTE.

15.24.1. A CONTRATADA néo podera cobrar por ligag@#ou servicos a partir da referida solicitagabldgueio, e tal cobranca apenas podera ocorredguda solicitacdo de desbloqueio pela CONTRATANTErestabelecimento completo da
prestacéo do servico pela CONTRATADA.

15.25. O bloqueio dos dispositivos méveis someatiep ser executado por solicitagéo de representeedienciado da CONTRATANTE.

15.26. Providenciar, no prazo méaximo de 48 horagraico de troca de nimero e/ou troca de chip,ceafguer 6nus extra para a CONTRATANTE.

15.27. Manter em funcionamento continuo todos essrs SMP e caixa postal (correio de voz).

15.28. No caso de identificacdo de clonagem, pemdihr em até 1 (um) dia Util a reparacéo, de fajoean&o haja interrupcéo dos servigos, devendogrercer o mesmo niimero do chip substituido.

15.29. Proceder a orientag@o necessaria para ooaif@ip e operagdo dos recursos tecnoldgicos doslaps no momento da entrega dos mesmos.

15.30. Atender as solicitagdes de servicos déitaghio, troca de nimero, entrega de aparelhagialguer outro tipo de servico eventualmente satici, somente por preposto designado.

15.31. Na hipétese de extravio, perda ou roubgpdoetho, a CONTRATADA devera repor o aparelho razpmaximo de 10 (dez) dias Uteis, a pedido dooBestContrato, e inserir o valor do mesmo na pnéxfatura da respectiva linha
telefonica, com vistas ao ressarcimento por part€@NTRATANTE, conforme o caso. Alternativamenieduséo do valor em fatura para ressarcimentoestds do Contrato podera optar para que a CONTRAEANstitua 0 bem, de mesma
marca e modelo, a CONTRATADA.

15.32. A CONTRATADA deveréa fornecer 1 (um) aparetitticional para cada 50 (cinquenta) aparelhos damodipo contratado, como unidade de reposi¢dogsacasos de ocorréncia de defeito. Caso a caréimatiaquele tipo de aparelho seja
maior que 10 (dez) unidades e ndo alcance 50 (emalunidades a CONTRATADA devera fornecer 1 (apgrelho adicional de reserva e caso a quantidadeidades contratadas seja inferior a 10 (dezladeis ndo havera obrigatoriedade de

fornecimento de aparelho reserva.

15.32.1. Se comprovado que o defeito ndo foi onasio por mau uso, o reparo ou substituicdo doeyesrdevera ser feito em 10 (dez) dias Uteisadmsta partir da notificacdo a CONTRATADA, e nadgpeepresentar nenhum 6nus para a
CONTRATANTE.

15.33. Bloquear previamente o uso dos servicatades em deslocamento internacional, chamadas@digos de acesso 0300, 0500, 0900 e similarg8icaa lista (102), Hora Certa (130) e similarsstvigos recebidos a cobrar (chamadas,
SMS e etc.), salas de jogos e de bate-papos,@oe@ventos via SMS e MMS, bem como utilizacadsaule servigos de dados por meio dos terminais@a¢enham assinatura de dados contratada e gemisrvicos tarifados néo cobertos pelo
contrato.

15.34. Realizar a entrega dos aparelhos e asthgbiis de linhas conforme demanda da CONTRATANTégliamte Ordem de Servigo (OS) ou documento elewoni

15.34.1. A entrega e habilitac&o incluindo a vesifé&o de que os aparelhos constam da lista previamprovada, devera ser realizada no prazo mékn® (vinte) dias corridos, contados do recebiméatnotificacéo.

15.34.2. Os aparelhos moveis seréo fornecidosq@@MTRATADA, em regime de comodato, observando-geriio seré objeto de pagamento, a titulo de faéili, qualquer taxa de servico para a ativaciapielhos.

15.34.3. Os aparelhos moéveis deveréo ser entregG@NTRATANTE de acordo com os prazos de habildaigfinidos deste Termo de Referéncia, incluindipsoos acessérios necessarios a plena utilizagasedeicos contratados, tais como
carregador de bateria, cabos de dados, manuabdoisetc.

15.34.4. Constatada divergéncia com a especifidggiica exigida ou qualquer defeito de operacdicespectivos aparelhos serdo recusados, ficaB@NaT RATADA obrigada a apresentar novos aparelhesnedsma marca e modelo, observado
0 prazo previsto para a entrega dos aparelhosardesto item 6.

16. DA COBRANCA DO SERVICO

16.1. A cobranca do servigo a ser ctadig bem como a contestacéo de débitos pertinentegie couber, seréo exigidos em conformidadeadisposto na Norma n° 23/96 — Critérios paradtiatfio e Aplicacéo de Plano de Servigo na
Prestacéo do SMP, aprovado pela Portaria MC n®1d#804/11/96 e/ou outras normas pertinentespderfConcedente.

17. DA VIGENCIA DO CONTRATO

17.1. O prazo de vigéncia do Termo de Contratoitécéo na data de sua assinatura, podendo seopeato por interesse das partes até o limite dee®enta) meses, desde que haja autorizacéo fimraatoridade competente e observados os
seguintes requisitos:

17.1.1. Os servigos tenham sido prestados regufaeme

17.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a fdev@restacéo dos servicos tem natureza continuada;

17.1.3. Seja juntado relatério que discorra solmeegucdo do contrato, com informagdes de queregss tenham sido prestados regularmente;
17.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, parrgs, de que a Administragdo mantém interessealizacéo do servico;

17.1.5. Seja comprovado que o valor do contratmaeece economicamente vantajoso para a Administraca

17.1.6. Haja manifestagéo expressa da contratémtaniando o interesse na prorrogacéo; e

17.1.7. Seja comprovado que o contratado mantéaraicdes iniciais de habilitagéo.

17.2. A CONTRATADA néo tem direito subjetivo a pragagéo contratual.

17.3. A prorrogacéo de contrato devera ser pronaaviddiante celebracéo de termo aditivo.

18. DOS CRITERIOS PARA APLICABILIDADE DAS SANGOES

18.1  Os problemas relacionados & execucabjeétoalescrito neste Termo seréo registrados porénmcias;
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18.2  As ocorréncias seréo classificadas esminéis de criticidade, de acordo com o compraneito do funcionamento do servico, tendo prazamtigao diferenciados, conforme se segue:

18.2.1 Criticidade baixa:

- Funcionamento do servigo com falha: cortes e thipante a conversagéo nas chamadas. O térmirepdmrnéao podera ultrapassar o prazo de 2 (dais) cbntados da abertura da ocorréncia.

18.2.2. Criticidade média:

- Funcionamento do servigo com falha: perda desralieatéria e inusitadamente, para uma localidsglecffica ou niimeros especificos. O término doreep@o podera ultrapassar o prazo de 6 (seis) harasdos da abertura da ocorréncia.
- Interrupcéo parcial do servigo, com problemas pealizar chamadas (ligagdes de saida) ou pazbeechamadas (ligagdes de entrada). O término

do reparo nédo podera ultrapassar o prazo de § (seiss, contados da abertura da ocorréncia.

18.2.3 Criticidade alta:

- Interrupcéo total do servigo: problemas parazaathamadas (ligacdes de saida) e para recedweradas (ligacdes de entrada) O término do reparpadera ultrapassar o prazo de 4 (quatro) hovasados da abertura da ocorréncia.
18.3  As ocorréncias serdo registradas e destar disponiveis para acompanhamento pela edaif@VBio, contendo data e hora da ocorrénciapblpma ocorrido, a solugéo e a data e a horanfzusdio;

18.4  Na abertura da ocorréncia, o ICMBio dedinm nivel de criticidade ao reportar o incidente

18.5  No caso de descumprimento das condigiemasem prejuizo das demais penalidades previst&ontrato, serdo aplicadas as seguintes sangdes:

a) adverténcia

b) multa de:

b.1) 0,2% (dois décimos por cento) por dia, sobralor total estimado do contrato no caso de afrgsstificado na ativagéo inicial do servigo, Itado a 10 (dez) dias corridos;

b.2) 0,4% (quatro décimos por cento) por dia e pada aparelho, sobre o valor mensal da faturiv@tao més do inadimplemento, no caso de atrgsstificado na substituicéo de aparelhos defeitsiéstal ou parcialmente, limitado a 5 (cinco)
dias corridos;

b.3) 0,4% (quatro décimos por cento) por dia e pada chip ou niimero néo portado, sobre o valosaieta fatura relativa ao més do inadimplement@aso de atraso injustificado para troca de chiffsittiosos ou na execucéo de portabilidade,
limitado a 5 (cinco) dias corridos;

b.4) 0,4% (quatro décimos por cento) por dia, sobralor mensal da fatura relativa ao més da $ai&b, no caso de atraso injustificado na pres@gacformacdes e esclarecimentos solicitados@ENTRATANTE, limitado a 10 (dez) dias
corridos;

b.5) 0,4% (quatro décimos por cento) sobre o valemsal da fatura relativa ao més da ocorrénciaaso de cobranga por servigos néo prestados oangezbde valores em desacordo com o contrato;

b.6) 0,4% (quatro décimos por cento) por dia, sobralor mensal da fatura, pelo descumprimentastifisado do prazo para solugéo das ocorrénciavigias com nivel de criticidade baixa, limitad® @inco) dias corridos;
b.7) 0,2% (dois décimos por cento) por hora, sobralor mensal da fatura, pelo descumprimentofificado do prazo para solugdo das ocorrénciasgtee/com nivel de criticidade média, limitado ad@ze) horas;

b.8) 0,4% (quatro décimos por cento) por hora,esobralor mensal da fatura, pelo descumprimentssiificado do prazo para solugéo das ocorrénciasgtas com nivel de criticidade alta, limitada2a(doze) horas;

b.9) 1% (um por cento), sobre o valor total do @atot pelo descumprimento dos prazos limites estifms nos itens anteriores, além da multa premisitzem originalmente descumprido, podendo, aindafigurar a inexecucgéo total da obrigacéo
assumida;

b.10) 10,0% (dez por cento), sobre o valor totaCdatrato, no caso de inexecucéo total da obrigagin prejuizo das demais conseqtiéncias oriundasclado unilateral da Avenga.

18.6. A quebra ou violagéo do sigilo telefonicoalquer momento, ensejara a resciséo do Consetoprejuizo de outras sancdes cabiveis;

19. DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS

19.1  Com fundamento no artigo 7° da Lei 103@02 e nos artigos 86 e 87 da Lei n° 8.666/93ppgnente que, convocado dentro do prazo de validadsua proposta, néo retirar ou ndo receberadédEmpenho, deixar de entregar
documentacéo exigida no Edital, apresentar doclapéafifalsa, ensejar o retardamento da execuga@udibjeto, ndo mantiver a proposta, falhar ou fiand execucéo do contrato, comportar-se de madiinieo, fizer declaracéo falsa ou cometer
fraude fiscal, garantido o direito & ampla deféisara impedido de licitar e contratar com a Uréégera descredenciado no SICAF, pelo prazo de(atéd®) anos, sem prejuizo das san¢des abaixo:

I) adverténcia

11) multa de:

a) 0,2% (dois décimos por cento) por dia, sobralonglobal estimado do contrato no caso de atrgsstificado na ativag&o inicial do servico, liamip a 10 (dez) dias corridos;

b) 0,4% (quatro décimos por cento) por dia e pdacgarelho, sobre o valor mensal da fatura relatiivmés do inadimplemento, no caso de atrasdifitado na substituicio de aparelhos defeituostas obu parcialmente, limitado a 5 (cinco) dias
corridos;

c) 0,4% (quatro décimos por cento) por dia e padachip ou nimero ndo portado, sobre o valor rhdadatura relativa ao més do inadimplemento,aspale atraso injustificado na trocacigsdefeituosos ou na execucéo de portabilidade,
limitado a 5 (cinco) dias corridos;

d) 0,4% (quatro décimos por cento) por dia, sobralor mensal da fatura relativa ao més da soti@iano caso de atraso injustificado na prestaganformacdes e esclarecimentos solicitados PEINTRATANTE , limitado a 10 (dez) dias
corridos;

e) 0,4% (quatro décimos por cento) sobre o valorsaleda fatura relativa ao més da ocorréncia, so da cobranga por servigos néo prestados ou qebdanvalores em desacordo com o contrato;

f) 0,4% (quatro décimos por cento) por dia, sobvalor mensal da fatura, pelo descumprimento iifjcatio do prazo para solugéo das ocorréncias gteevcom nivel de criticidade baixa, limitado @ifi¢o) dias corridos;
g) 0,2% (dois décimos por cento) por hora, sobralor mensal da fatura, pelo descumprimento irfjoatio do prazo para solugéo das ocorréncias pasvi®m nivel de criticidade média, limitado a d@zg) horas;

h) 0,4% (quatro décimos por cento) por hora, sohralor mensal da fatura, pelo descumprimentofificedo do prazo para solugéo das ocorrénciasgtess/com nivel de criticidade alta, limitado a(d@ze) horas;

i) 0,2% (dois décimos por cento) por dia, sobrelovmensal da fatura relativa ao més da ocorrénoiaaso de atraso injustificado para a devoldgaaditivos ao contrato, limitado a 10 (dez) diasidos;

j) 1% (um por cento), sobre o valor total do cautrgelo descumprimento dos prazos limites estifmganos itens anteriores, além da multa previsitenooriginalmente descumprido, podendo, aindafigorar a inexecucéo total da obrigacéo
assumida;

k) 10,0% (dez por cento), sobre o valor total duti@io, no caso de inexecugéo total da obrigagin,prejuizo das demais conseqiiéncias oriund@sdado unilateral da Avenca.

11l —impedimento de licitar e contratar com a Un#descredenciamento do SICAF, pelo prazo de @iéco) anos, sem prejuizo das multas previststerm®ntrato e das demais penalidades legais.
19.2. O valor da multa, aplicada ap6s o requiacesso administrativo, seré descontado de pagameventualmente devidos pElONTRATANTE a CONTRATADA ou cobrado judicialmente.
19.3. Excepcionalmentad cautelamo ICMBio podera efetuar a retencéo do valor prédo da multa, antes da instauracéo do regulaegioento administrativo.

19.4. As sancdes previstas nos incisos "l'l&desta clausula poderao, a critério@ONTRATANTE , ser aplicadas, cumulativamente ou néo, a penautta.

19.5.  As penalidades previstas no inciso #%ta clausula também poderé&o ser aplica@3NITRATADA , caso que tenha sofrido condenagcéo definitivdrpadar recolhimento de tributos, praticar ateitii visando frustrar os objetivos da
licitagdo ou demonstrar néo possuir idoneidade pangratar com a Administragéo.

19.6. A quebra ou violagéo do sigilo de qualgises linhas telefénicas, resultante de omissdpa@mu dolo dJICONTRATADA , ensejara a rescisdo do Contrato, sem prejuipoitdas san¢des cabiveis.
19.7. A multa, aplicada apés regular processaimistrativo, sera descontada dos pagamentosatesinl contratado, ou quando for o caso seré coprdidalmente.
19.8. As sancdes previstas no subitem 18.1rfoder aplicadas concomitantemente, facultadéesalprévia do interessado, no respectivo procpsémprazo de 5 (cinco) dias Uteis.

19.9. A critério da Administracéo, poderdosespensas as penalidades, no todo ou em partelajoatraso for devidamente justificado pelo cdatia e aceito pela Administracdo do ICMBio em Bi@§lF que fixara novo prazo, este
improrrogavel, para a completa execugéo das ol imida:

19.10. As sancdes serdo obrigatoriamente regéstmao SICAF.

20. CONTROLE, FISCALIZAGAO E EXECUGAO

20.1. O acompanhamento e a fiscalizagdo da exedagéontrato consistem na verificacédo da confordedéa prestacéo dos servicos e da alocacdo dasosmecessarios, de forma a assegurar o peréeitprimento do ajuste, devendo ser
exercidos por um ou mais representantes da Comiieatzspecialmente designados, na forma dos @res78 da Lei n® 8.666, de 1993, e do art. 6° dodden® 2.271, de 1997.

20.2. O representante da Contratante devera tgresiéncia necessaria para o acompanhamento ®leodé execucdo dos servigos e do contrato.

20.3. A verificagdo da adequacéo da prestacéordizselevera ser realizada com base nos critérimsigios neste Termo de Referéncia.

20.4. A execucéo do contrato devera ser acomparehfisizalizada por meio de instrumentos de contrple compreendam a mensuragéo dos aspectos natwsamo art. 34 da Instrugdo Normativa SLTI/MPO®hde 2008, quando for o caso.
20.5. O representante da Contratante devera promaegistro das ocorréncias verificadas, adotasdorovidéncias necessarias ao fiel cumprimenteldasulas contratuais, conforme o disposto nd*8§2° do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993.

20.6. O descumprimento total ou parcial das deotaigacdes e responsabilidades assumidas pelaafatdrensejara a aplicacéo de san¢des adminiagigphevistas neste Termo de Referéncia e nadegshigente, podendo culminar em
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rescisdo contratual, conforme disposto nos arfigos 80 da Lei n° 8.666, de 1993.

20.7. A fiscalizagéo de que trata esta clausuleenétii nem reduz a responsabilidade da Contratadasive perante terceiros, por qualquer irregdéale, ainda que resultante de imperfei¢cdes tésnidcios redibitérios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocoraéuesta, ndo implica em corresponsabilidade dar&ente ou de seus agentes e prepostos, de cotdalentom o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

20.8. As decisdes e providéncias que ultrapassa competéncia do gestor do contrato serédtadbs a autoridade competente do contratante goimgiio das medidas convenientes, consoante dispoatt. 67, §§ 1° e 2°, da Lei n° 8.666/93.

21. DO REAJUSTE DE PRECOS

21.1. Os pregos propostos pela CONTRATADA podeedifireajustados na forma e data-base estabelpeida&NATEL, mediante a incidéncia do indice dev&®es de Telecomunicages (IST), observando-s@memtervalo ndo inferior a 12
(doze) meses entre as datas-base dos reajustesiictns; de acordo com a Lei n.° 10.192/2001.

21.1.1. Na hipétese da ANATEL determinar a redulgitarifas, de maneira analoga, a CONTRATADA devepassar 8 CONTRATANTE, a partir da mesma date; lzestarifas reduzidas.
21.1.2. Os reajustes de tarifas devem ser comuwscaCONTRATANTE, por meio de documento oficial @dislo pela CONTRATADA.
21.2. O preco ajustado j& leva em conta todas isguer despesas incidentes na execucéo do olgjitapmo frete, tributos, transporte, entre outros

21.3. O prego ajustado também poderé sofrer cargsde que reste comprovada a ocorréncia de geaidas hipéteses previstas na alinea “d”, dodrigisio art. 65, da Lei n.° 8.666/93.

22. DA GARANTIA CONTRATUAL

22.1. Seréa exigida do adjudicatario a apresentdedgarantia em favor da CONTRATANTE, no prazo méxide 10 (dez) dias Uteis da assinatura do termuatoal, prorrogavel por igual periodo, desde cmeesentada justificativa
fundamentada e aceita pelo ICMBio, antes de expitagrazo inicial, correspondente a 1% (um porajedo valor total do Contrato, numa das seguintedaiidades, conforme opgédo da CONTRATADA: a) caugidodinheiro ou titulos da
divida publica federal; b) seguro-garantia; c)¢mbancaria.

22.1.1. A inobservancia do prazo de 10 (dez) dieis da assinatura do termo contratual fixado pprasentacdo da garantia acarretara a aplicagialtede 0,07% (sete centésimos por cento) do dal@ontrato por dia de atraso, observado o
méaximo de 2% (dois por cento).

22.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) digeriza a Administrag&o a promover a rescisécottrato por descumprimento ou cumprimento irregiasuas clausulas, conforme dispdem os inciedsdo art. 78 da Lei n.° 8.666, de 1993.
22.1.3. A validade da garantia, qualquer que sejadalidade escolhida, devera abranger um peried®dlias apés o término da vigéncia contratuafocme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG5#2017.

22.2. A garantia, qualquer que seja a modalidaciglldga, assegurard o pagamento de:

a) prejuizos advindos do ndo cumprimento do oljetoontrato

b) prejuizos diretos causados a Administragéo,rdentes de culpa ou dolo durante a execugéo doatont

¢) multas moratérias e punitivas aplicadas pela iAtittacdo 8 CONTRATADA;

22.3 A modalidade seguro-garantia somente sertaaeecontemplar todos os eventos indicados ntesuldi4.2, observada a legislagéo que rege a matéria

22.4. O garantidor ndo é parte para figurar emgssw administrativo instaurado pela CONTRATANTE apobjetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar san@d@ONTRATADA.

22.5. Para a garantia do Contrato, caso a CONTRAVAPte por apresentar titulos da divida publicamesmos deverao ter valor de mercado compativela@emior a ser garantido no contrato, preferenaab® em consonancia com as
espécies recomendadas pelo Governo Federal, cametaagrevistas no art. 2°, da Lei n.° 10.179 Gdéelfevereiro de 2001.

22.6. Caso a CONTRATADA opte pela caucéo em dioheieveré providenciar o depésito junto a CaixanBotica Federal, com correcdo monetéria, nominastituto Chico Mendes de Conservagéo da Biodideds - ICMBio, para os fins
especificos a que se destina, sendo o recibo deitep Ginico meio habil de comprovagéo desta exigé

22.7. A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar argatia para corrigir quaisquer imperfeicdes na eg&o do objeto do contrato ou para reparar danuséates da acdo ou omissdo da CONTRATADA, depseposto ou de quem em seu
nome agir.

22.7.1. A autorizagdo contida neste subitem é siktarmos casos de multas aplicadas depois de dsgpfrazo recursal.

22.8. A garantia prestada sera retida definitivamentegralmente ou pelo saldo que apresentaraso de rescis&o por culpa da CONTRATADA, sem frejdas penalidades cabiveis.

22.9. A garantia sera restituida automaticament@oo solicitagéo, no prazo de até 3 (trés) mesetados do final da vigéncia do contrato ou daisésc em razéo de outras hipéteses de extincacatoaitprevistas em lei.
22.10. No caso de alteracdo do valor do contratprorrogacéo de sua vigéncia, a garantia deveisstada a nova situagéo ou renovada, seguind®ssios parametros utilizados quando da contratagdo

22.11. Nas hipéteses em que a garantia for utdizathl ou parcialmente — como para corrigir quassdmperfeicdes na execugéo do objeto do contnatmara reparar danos decorrentes da acéo ou omisSZONTRATADA, de seu preposto ou
de quem em seu nome agir, ou ainda nos casos tesraplicadas depois de esgotado o prazo recussGIGNTRATADA dever4, no prazo de 48 (quarenta®) dioras, recompor o valor total dessa garardtapena de aplicacéo da penalidade
prevista na alinea “f" do subitem 21.1 do Termdrederéncia, salvo na hipétese de comprovada ifidatie de cumprir tal prazo, mediante justificatpresentada por escrito e aceita pelo Fiscal dér&o.

22.12. Na hipétese de se tratar de consorcio,amtiarsera apresentada por intermédio da empdsa |i
22.13. Sera considerada extinta a garantia:

22.13.1. com a devolucéo da apdlice, carta fiancautorizagdo para o levantamento de importan@pesitadas em dinheiro a titulo de garantia, acohmzia de declaragdo da Contratante, mediante @roumstanciado, de que a Contratada
cumpriu todas as clausulas do contrato;

22.13.2. no prazo de 90 dias ap6s o término dawwigé&lo contrato, caso a Administragdo n&o comenégacorréncia de sinistros, quando o prazo seeadido, nos termos da comunicagao.

23. VALOR ESTIMADO DA DESPESA COM A CONTRATAG AO DO SERVICO

23.1. O valor estimado anual da despesa camnteatacéo, é de RE¥6.526,34quinhentos e setenta e seis mil quinhentos e eiiseis reais e trinta e quatro centavos), caestianOrgamento anual estimado.

24. CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE

24.1A Contratada devera contribuir para a promogé&oedeavolvimento nacional sustentavel no cumprimeatdiretrizes e critérios de sustentabilidade anthiede acordo com o art. 225 da Constituicéo @8, e em conformidade com art.
3°da Lei n®8.666/93 e com o art. 6° da Instrid@onativa/SLTI/MPOG n° 01, de 19 de janeiro de 2010

24.20bservar que os veiculos da empresa que circutarambito da Administracéo deverdo cumprir os dipos legais de protegdo ao meio ambiente, psoale unidades movidas a combustiveis renovawescardo com critérios
econdmicos e técnicos, conforme estabelece a 6869, de 16 de junho de 1998.

24.30bservar e zelar para que os produtos/materiség&mao contenham substancias perigosas em aagéenacima da recomendada na diretiva RoHS (Biéstrof Certain Hazardous Sbstances), tais conmatrie, chumbo, cromo
hexavalente, cadmio, bifenil-polibromados, éteiiteni-polibromados, conforme disposto no Incisod¥ art. 5° da IN/SLTI/MPOG n° 01/10;

24.4Aplicar as normas técnicas da Associagdo Brasitiitormas Técnicas — ABNT NBR, referente ao usmaeeriais atoxicos, biodegradaveis e reciclaweisespondente ao Termo de Referéncia.

24.50rientar seus empregados para colaborar de foretimaefio desenvolvimento das atividades de progsateaeparacéo de residuos sélidos, e residuokiveds descartados, em recipientes para coletivgehas cores internacionalmente
identificadas, de acordo coma Lei n°® 12.305/10 e&e n° 5.940/06. Dé preferéncia a embalagensizéueis ou biodegradaveis.

24.6Visar economia na utilizagdo de méquinas, equipsmeenferramentas contribuindo para a redugéo dsurno de energia, bem como na utilizagéo de tegiasli@ materiais que reduzam o impacto ambiergai, domo evitar o uso de
extensdes elétricas, em conformidade com a Lefidé&fcia Energética n® 10.295/01.

24.7Decreto n° 4.131/02, Portarias INMETRO n° 289/08 243/09;

24.8Utilizar produtos de limpeza e conservacéo de $igpes e objetos inanimados que obedegam as dtassies e especificacdes determinadas pela ANV@$hever a destinagido ambiental adequada de pilbaterias usadas inserviveis, pois
seus residuos s&o utilizados para fabricacéo desvitintas, ceramicas, e segundo disposto na IREEDCONAMA n° 257, de 30/06/99;

24.9Fornecer aos empregados 0s equipamentos de seyuerEssarios a execugao dos servigos e realgmapias internos de treinamento de seus empregamoprimeiros meses de execug&o contratual, pgygéticas de sustentabilidade,
observadas as normas ambientais vigentes.

25. FRAUDE E CORRUPGAO

25.1A Contratada deve observar e fazer observar, s fsenecedores, o mais alto padréo de ética dutado o processo de licitagdo e execucéo do objeto

25.2Para os propositos deste item definem-se as segyirdticas:

25.2.1“prética corrupta™: oferecer, dar, receber ou swlicdireta ou indiretamente, qualquer vantagem ombjetivo de influenciar a agéo de servidor jmabho processo de licitagédo ou na execugéo deatont

25.2.2"prética fraudulenta”: a falsificacdo ou omissés @atos, com o objetivo de influenciar o processdiditacéo ou de execucéo de contrato;

25.2.3“prética conluiada™: esquematizar ou estabeleceacando entre dois ou mais licitantes, com ou sentiecimento de representantes ou prepostos &o begador, visando estabelecer precos em naréificiais e n&o-competitivos;
25.2.4“prética coercitiva™: causar dano ou ameagar catisao, direta ou indiretamente, as pessoas ourepeqriade, visando influenciar sua participagdaiemprocesso licitatério ou afetar a execucéo dirato.

25.2.5 prética obstrutiva™: (i) destruir, falsificar, aliar ou ocultar provas em inspecdes ou fazer detles falsas aos representantes do organismodinanaultilateral, com o objetivo de impedir masmente a apuracéo de alegagdes de pratica
prevista acima; (ii) atos cuja intengéo seja impediterialmente o exercicio do direito de o orgawiginanceiro multilateral promover inspegéo.

25.3Na hipétese de financiamento, parcial ou integrai organismo financeiro internacional este organigmpora sancdo sobre uma empresa ou pessoa ifisicasive declarando-a inelegivel, indefinidaneemti por prazo determinado, para a
outorga de contratos financiados pelo organismeraseyualquer momento, constatar o envolvimentawaresa, diretamente ou por meio de um agente, &iicgs corruptas, fraudulentas, colusivas, coeasitou obstrutivas ao participar da
licitagdo ou da execugéo de contrato financiado pejanismo.

25.4.Considerando os propdsitos dos itens acima, aatada concorda e autoriza que na hipétese de mtmwir a sefinanciado, em parte ou integralmente, por organism financeiro internacional, o organismo financeiree/oupessoas por
ele formalmente indicadas possam inspecionar ¢ decaxecugéo do contrato e todos os documentngse registros relacionados a execucéo do contrat

16 de 26 01/12/2017 11:3



:» SEI / ICMBiIo - 2209715 - Edital ::

26.

DAS DISPOSIGOES GERAIS

https://senibio.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_immp

26.1. O ndo cumprimento por parte da Prestadoserkico da norma e legislagéo aplicaveis aos Sexde Telecomunicagdes ocasionara puni¢des nossefaregulamentagéo pertinente.

26.2. A fiscalizag&o relativa ao cumprimento dasasestabelecidas no Plano Geral de Metas da @deljshra os servicos objeto desta licitagdo, serésponsabilidade da ANATEL, a qual a Prestador@edvico devera prestar informagdes ao
CONTRATANTE no caso de haver qualquer situagcdorsepéente que prejudique a execucdo do contrato.

26.3. A critério da Administracéo e em caso decéidade novas unidades administrativas, reestriéordem como, em caso de emergéncias e/ou urgémeirsntais, poderéo ser solicitadas a ativacamwdes linhas de telefonia mével celular,
desde que devidamente autorizadas pela autorideadsetente.

26.4. A contratatada entregard, consoante a assirgn contrato inicialmente 10 aparelhos tipo tA"similar, com tecnologia GSM para uso da Diretdi ICMbio e 120 (cento e vinte) aparelhos cebslatipo “B” com tecnologia GSM para os
demais servidores, e 30 (trinta) modems 3G/4Gdasegne a habilitagéo e ativacéo dos demais aparelliohas telefénicas serdo de acordo com a deameachecessidade de servico

De acordo,

Brasilia/DF, 29 de novembro de 2017

JOSE LUIZ ROMA

Coordenador de Administracéo e Logistica

Considerando as justificativas apresgas, a oportunidade e a conveniéncia, bem comegisiros constantes no Termo de Referéncia ested@oacéo-Geral aprova e autoriza a continuidageatedimento nos termos da Lei n.

8.666/1993.

Brasilia/DF, 29 de novembro de 2017

PAULO ROBERTO DE ARAUJO

Coordenador de Administragéo e Tecnologia da Ind@édn

ANEXO Il
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ANEXO II - LISTAGEM DE CELULARES INSTITUCIONAIS
DO ICMBIO SEDE E UNIDADES DESCENTRALIZADAS
SEDE ICMBIO
N° do . . .
QTA| Celular Lotag&o Endereco Bairro | Cidade  CEP

1 gészg_so:;g’ARNA BRASILIA. ISHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, Compbeikdministrativo Sudoeste, Médulo “B”, Brasilia D Brasilia | Brasilia 70635-8

61 - N ’ .- o Boca di
2 98529_518}5=I0na\ de Purus/AM SHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, CexplAdministrativo Sudoeste, Médulo “B”, BrasilidDF Sudoeste Acre 69850-00

61 ICOIMP / DIBIO — Bloco C - e . . i
3 198529-518[Bubsolo. ISHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, Complexo Administ@Budoeste, Médulo “B”, Brasilia — DF Sudoeste Bia#0.670-35()
4 gé529-533?|8|o — Bloco D 1° andar. SHCSW/EQSW 103/104, Late Qomplexo Administrativo Sudoeste, Médulo “B” @Biflia — DFF Sudoeste Brasjlia70.670-

61 ICGSAM / DGPAR / DISAT — - . ey o " H
5 108529-533®l0co A 10 andar. ISHCSW/EQSW 103/104, Lote 01, Complexo Administ@Budoeste, Médulo “B”, Brasilia — DF Sudoeste Bia#0.670-35
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